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CÂMARA MUNICIPAL DE ALANDROAL

Aviso n.º 3607/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e com base no estabelecido no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diplo-
ma legal, se encontra afixada no átrio dos Paços do Município,
podendo os interessados, no prazo de 30 dias contados do dia
da publicação do presente aviso, reclamar sobre a organização
da mesma.

31 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Margari-
da Lúcia Godinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Edital n.º 171/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Funcionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água, Nascen-
tes do Rio Alviela. � Luís Manuel da Silva Azevedo, presidente
da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público que a Assembleia Municipal de Alcanena, na
sua sessão ordinária realizada no dia 29 de Fevereiro de 2000,
deliberou, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reu-
nião de 13 de Dezembro de 1999, e após a realização do res-
pectivo inquérito público, aprovar o Regulamento de Funciona-
mento da Praia Fluvial dos Olhos de Água, Nascentes do Rio
Alviela, o qual a seguir se publica na íntegra.

O citado Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
publicação da sua aprovação, nos termos do seu artigo 13.º

Para conhecimento geral publica-se o presente edital e outros
de igual teor, o qual vai também ser afixado no átrio do edifí-
cios dos Paços do Município, praia fluvial dos Olhos de Água
e em todos os edifícios sedes das juntas de freguesia.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa
e Financeira, o subscrevi.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Nota justificativa

Conforme consta do preâmbulo do projecto de Regulamento
de Funcionamento da Praia Fluvial dos Olhos d�Água, Nascentes
do Rio Alviela, as respectivas obras estão em fase de conclu-
são.

Por tal facto, tornou-se necessário elaborar regulamento que
discipline o seu funcionamento, por forma a estabelecerem-se
regras mínimas para a respectiva utilização, numa perspectiva
de protecção da saúde pública, bem como da preservação do meio
ambiente.

Nestes termos, procedeu-se à elaboração do projecto de re-
gulamento que segue, no qual se teve em conta a definição das
regras de utilização da praia, pelos utentes, e, nessa sequência,
se estabelecem normas a observar, regras restritivas que se julga
serem de adoptar, se vinculam recomendações e fixam-se proi-
bições, assim como se determinam os valores das coimas mí-
nima e máxima a aplicar nos processo de contra-ordenação que
vierem a ser instaurados.

De harmonia com o disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, submeteu-se o presente projecto
de regulamento à apreciação pública, cujo prazo decorreu de 26
de Outubro a 9 de Dezembro do ano findo. Não resultaram daí
quaisquer sugestões.

Por tal motivo, deliberou o órgão executivo do município, na
sua reunião de 13 de Dezembro do ano findo, submeter o alu-
dido projecto de regulamento à apreciação da Assembleia Mu-
nicipal, já que se contém na sua competência a aprovação de
regulamentos, nos termos do n.º 2, alínea a), do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Dado que, já depois da aprovação do presente Regulamento
pela Câmara, operada em 13 de Setembro de 1999, entrou em
vigor a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que revoga o
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, as referências nele feitas
a preceitos deste diploma na redacção da Lei n.º 18/91, de 12
de Junho, têm de entender-se como feitas para as correspondentes
disposições daquela Lei n.º 169/99.

Assim:
Teremos de considerar a parte final do preâmbulo, em que se

mencionam preceitos legais, com a redacção que segue:

Nestes termos, a Assembleia Municipal de Alcanena, no uso
da competência que lhe confere o n.º 2, alínea a), do ar-
tigo 53.º e, em conjugação com o disposto no n.º 6, alí-
nea a), do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, aprova o Regulamento de Funcionamento da
Praia Fluvial dos Olhos d�Água, Nascentes do Rio Alviela;

O artigo 1.º do projecto de regulamento tem de considerar-se
com a redacção seguinte:

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no n.º 6,
alínea a), do artigo 64.º, em conjugação com o n.º 2,
alínea a), do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e, bem assim, no artigo 29.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

Se o presente projecto de regulamento merecer a aprovação
da Assembleia Municipal, entrará em vigor 15 dias após a res-
pectiva publicitação, em conformidade com o disposto no n.º 4
do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, já referida.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Regulamento de Funcionamento da Praia Fluvial
dos Olhos d�Água, Nascentes do Rio Alviela

Preâmbulo

É já uma realidade a praia fluvial dos Olhos d�Água, Nas-
centes do Alviela, cujas obras estão em vias de conclusão.

Assim, torna-se necessário disciplinar o seu funcionamento,
estabelecendo regras mínimas para a sua utilização, numa pers-
pectiva de protecção da saúde dos seus utentes, bem como de
preservação do meio ambiente.

O presente Regulamento, ainda que seja livre a circulação dos
utentes em toda a zona da praia, tem em vista, precisamente,
definir as regras de utilização, estabelecendo normas a obser-
var, regras restritivas, recomendações e proibições e, bem as-
sim, contra-ordenações e coimas para as infracções.

O presente projecto de Regulamento foi submetido a apreciação
pública.

Nestes termos, a Assembleia Municipal de Alcanena, no uso
da competência que lhe confere o n.º 2, alínea a), do artigo 53.º
e em conjugação com o disposto no n.º 6, alínea a), do artigo
64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprova o Re-
gulamento de Funcionamento da Praia Fluvial dos Olhos d�Água,
Nascentes do Rio Alviela.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no n.º 6,
alínea a), do artigo 64.º, em conjugação com o n.º 2, alínea a),
do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
bem assim, no artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas para utilização da praia fluvial dos Olhos d�Água, Nascente
do Rio Alviela.

Artigo 3.º

Utilização

1 � É livre a admissão dos utentes, os quais poderão circular
livremente por toda a zona da praia, e sem sujeição ao paga-
mento de qualquer taxa.

2 � O disposto no n.º 1 não dispensa os utentes do cumpri-
mento das normas constantes do presente Regulamento, a
cujas prescrições ficam sujeitos.
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Artigo 4.º

Regras a observar

1 � Os utentes da praia ficam obrigados a respeitar e cum-
prir as seguintes regras:

a) Ter um comportamento geral com a máxima correcção,
dentro de todo o recinto, com especial incidência nos
sanitários e lavadouros;

b) Não cuspir, nem assoar-se para a água;
c) Não conspurcar os recintos com comida, bebida, reci-

pientes, invólucros e, de um modo geral, com quaisquer
outros objectos que poluam os locais ou a água, ou con-
tribuam para a degradação do meio ambiente;

d) Evitar a utilização de qualquer recipiente em vidro ou
outro material cortante;

e) Deixar os lavadouros sempre limpos após a sua utilização;
f) Não utilizar a zona de saltos sem estar devidamente ha-

bilitado;
g) Respeitar toda a sinalização existente;
h) Respeitar as determinações do encarregado da praia e dos

nadadores-salvadores e cumprir todas as disposições re-
gulamentares.

2 � Os utentes da praia devem, ainda, observar as seguin-
tes restrições:

a) Os fatos de banho a usar obedecerão às normas legais
em vigor;

b) Dentro de água só e permitido o uso de pneumáticos
de reduzidas dimensões e autorizadas brincadeiras com
bolas de material leve, podendo, no entanto, estas se-
rem suspensas, a qualquer momento, pelo pessoal em
serviço, sempre que a intensidade da utilização assim
o aconselhe; e

c) Todos os jogos com bola só serão permitidos no campo
de jogos destinado a esse efeito.

Artigo 5.º

Recomendações

1 � Devem os utentes da praia ser portadores apenas dos
valores mínimos indispensáveis, não obstante a Câmara Mu-
nicipal providenciar para que haja a máxima vigilância e
cuidado.

2 � Por razões de saúde pública e na defesa das condições
de higiene que a todos beneficiarão, aconselham-se os banhis-
tas, antes de entrarem na água, a utilizarem os sanitários e pas-
sarem o corpo por água nos respectivos chuveiros.

Artigo 6.º

Proibições

É expressamente proibido aos utentes da praia o seguinte:

a) A venda ambulante a menos de 1000 m da linha de água;
b) Pescar em qualquer local da praia;
c) Fazer lume em qualquer local da praia;
d) Recolher ou cortar lenha das árvores e arbustos, ou al-

terar, por qualquer forma, a vegetação existente;
e) Colher plantas, flores ou frutos;
f) Estacionar fora dos parques autorizados;
g) Deitar lixo para o chão;
h) O uso de qualquer aparelhagem sonora;
i) A entrada de cães ou outros animais;
j) A entrada de qualquer veículo nas zonas pedonais, à ex-

cepção de veículos de socorro;
k) A prática de qualquer desporto motorizado;
l) Empurrar ou mergulhar qualquer pessoa para o rio;

m) Conspurcar por qualquer formar a água do rio;
n) Saltar ou mergulhar para zona de água que não seja a

reservada para o efeito;
o) Tomar banho no rio utilizando champôo ou outro pro-

duto semelhante;
p) Provocar ou participar em actos de vandalismo; e
q) Ocasionar quaisquer danos nas infra-estruturas de qual-

quer natureza, ou de materiais destinados à conserva-
ção, manutenção, construção ou limpeza.

Artigo 7.º

Recusa do direito de admissão

Pode ser recusada a admissão ou permanência no recinto a
quem, pelo seu comportamento, condições higiénicas e ou es-
tado de saúde, seja susceptível de pôr em risco ou perturbar o
normal funcionamento da praia pelos outros utentes.

Artigo 8.º

Danos causados

Os responsáveis pelos prejuízos causados, propositadamente
ou por falta de cuidado, terão de suportar as respectivas des-
pesas.

Artigo 9.º

Não responsabilização

A Câmara Municipal de Alcanena não se responsabiliza por:

a) Quaisquer objectos desaparecidos ou deteriorados; e
b) Quaisquer acidentes ocorridos na praia fluvial dos Olhos

d�Água, motivados por procedimentos contrários ao esta-
belecido no presente Regulamento, ou por quaisquer ou-
tros, cuja culpa seja atribuída única e exclusivamente ao
sinistrado.

Artigo 10.º

Fiscalização

A fiscalização fica a cargo dos fiscais municipais, bem como
dos funcionários da Câmara em serviço no local, que deverão
comunicar, por escrito, qualquer ocorrência, através de partici-
pação dirigida ao presidente da Câmara.

Artigo 11.º

Contra-ordenações e coimas

As infracções que violem as disposições do presente Regu-
lamento constituem contra-ordenações puníveis com a coima mí-
nima de 5000$ e a coima máxima de 200 000$.

Artigo 12.º

Casos omissos

Os casos omissos serão avaliados pela Câmara Municipal
de Alcanena, que deliberará em tempo oportuno sobre os mes-
mos.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor após decorridos
15 dias sobre a data da afixação, nos locais públicos do costume,
dos editais que publicitam a sua aprovação.

25 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 3608/2000 (2.ª série) � AP. � Afixação da lista
de antiguidade do pessoal do quadro do município. � Rui Mi-
guel da Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, em cumprimento do disposto no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi hoje afixada em di-
versos serviços desta Câmara Municipal a lista supramencionada,
elaborada nos termos do artigo 93.º do mesmo diploma legal.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRAIOLOS

Aviso n.º 3609/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
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n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de 20 de
Março de 2000, foram celebrados, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com os trabalhadores abaixo designados, cuja remuneração
foi a correspondente ao escalão 1, índice 125, 71 200$:

Cabouqueiros, início em 1 de Abril de 2000:

1) Agostinho Manuel Pequito Ricardo.
2) Alexandre Fernandes Ferro.
3) Aníbal António Diogo Direitinho.
4) António José Menúria.
5) António Manuel Gomes Santos.
6) Bernardino Paussão Amendoeira.
7) Custódio Felicíssimo Falcão Tomé.
8) Delmiro António Geraldo.
9) Francisco Caetano Velhinho Casaca.

10) Francisco José Arromba Pintado.
11) Francisco Manuel Caixeiro.
12) Henrique Joaquim Marques Guerra.
13) Jacinto António Mata Courela.
14) João António Cardoso Coelho.
15) Joaquim António Caldeira da Silva.
16) Joaquim António Fernandes Ferro.
17) José Augusto Caeiro Faúlha.
18) José Augusto Tira-Picos.
19) José Francisco Agoga Caixeiro.
20) José Francisco Ferrão Gordicho.
21) José Francisco Rosado Cardoso.
22) José Henrique Caeiro Chaveiro.
23) José Júlio Fialho Flórido.
24) José Manuel Bilro Recto.
25) Josué Manuel Borralho do Carmo.
26) Mário Rui Pereira Reis.
27) Norberto Miguel Cachola Neves.
28) Rafael José da Silva Lobo.

[Contratos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de conformidade com o disposto na alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jerónimo José
Correia dos Lóios.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 3610/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo
certo na categoria de ajudante de canalizador do grupo de pes-
soal operário qualificado. � Para os devidos efeitos, e nos ter-
mos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que foi celebrado por esta Câmara Municipal contrato de tra-
balho a termo certo ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por um período de
um ano, com Jorge Alberto Pacheco Brasil, ajudante de canali-
zador, índice 120, 68 400$.

O contrato produz efeitos a partir de 1 de Abril por urgente
conveniência de serviço.

3 de Abril de 2000. � O Vereador, Duarte Manuel Bettencourt
da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 3611/2000 (2.ª série) � AP. � Revisão do Plano
Director Municipal de Coimbra. � Manuel Augusto Soares
Machado, presidente da Câmara Municipal de Coimbra:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos
artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, que, por deliberação de 3 de Janeiro de 2000, publi-
citada, nos termos da lei, pelo edital n.º 4/2000, de 10 de
Janeiro, foi decidido iniciar o processo de revisão do Plano
Director Municipal de Coimbra em vigor (ratificado pela
resolução do Conselho de Ministros n.º 24/94, publicada no

Diário da República, 1.ª série-B, de 22 de Abril de 1994), com
a seguinte programação:

Fase I:

Publicitação e participação � 3 meses;

Fase II:

Elaboração � estudos de caracterização, 2.º trimestre
de 2000/1.º trimestre de 2001 � 12 meses;

Fase III:

Elaboração � proposta, 2.º trimestre de 2001/1.º tri-
mestre de 2002 � 12 meses;

Fase IV:

Participação � discussão pública e ponderação dos
resultados, 2.º trimestre de 2002/4.º trimestre de
2002 � 9 meses;

Fase V:

Elaboração da proposta final, 1.º trimestre de 2003 �
3 meses;

Fase VI:

Aprovação, ratificação, registo e publicação, 2.º trimestre
de 2003/1.º trimestre de 2004 � 12 meses.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 30 dias, a contar
da data da publicação do presente aviso, para a formulação de
sugestões, bem como apresentação de informações sobre quais-
quer questões que entendam dever ser consideradas no âmbito
da elaboração do processo de revisão.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser
apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas, e sempre
que necessário acompanhadas por planta de localização, e en-
tregues, no prazo acima mencionado, na Repartição de Do-
cumentação e Atendimento desta Câmara Municipal (Praça de
8 de Maio), durante o horário de expediente (8 horas e 30 mi-
nutos às 16 horas e 30 minutos).

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão
ser obtidas na Divisão de Planeamento Estratégico desta Câmara
Municipal.

18 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Augusto Soares Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 3612/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 4 de
Abril de 2000, foi renovado o contrato a termo certo, pelo
prazo de cinco meses, com início em 1 de Maio de 2000, com
Maria Manuela da Costa Oliveira Gaspar, técnico de conta-
bilidade.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Seve-
rino Soares Miranda.

Aviso n.º 3613/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo a seguir indi-
cados:

Por mais um ano, com início em 1 de Abril de 2000:

Mário Rui Domingues Matos � administrativo.
Octávia Maria Rocheta Rodrigues � arquitecta (coordenadora).
Christopher George Pires � desenhador.
Paulo Alexandre Saúde Mendonça � engenheiro técnico civil.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Seve-
rino Soares Miranda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 3614/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por um
ano o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Rui
Manuel Pereira Constâncio.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 3615/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
seis meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
Maria Helena Gaspar Vicente e Ana Maria Ribeiro Veríssimo
Mendes.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 3616/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
seis meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
Natália da Conceição Ferraz Estácio e Helena Maria Saldanha
Louças.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 3617/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e por meu des-
pacho datado de 3 de Março de 2000, se torna público que, nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foi renovado o contrato a termo certo com
Fernando Rodrigues Alves, com início em 22 de Março de 2000,
com a categoria de cabouqueiro.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 3618/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos, e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho do presidente da Câmara de 27 de Março de 2000, fo-
ram prorrogados, por mais um ano, com início em 3 de Maio
de 2000, os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes indivíduos:

António Sousa dos Santos � fiel de armazém.
José Manuel Gomes Pina � operador de estações elevatórias.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 3619/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 27 de Março de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo ao abrigo

da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, pelo prazo de um ano, para técnica superior de
2.ª classe � arquitecta, com Sílvia Cristina Matos Simões, a que
corresponde o vencimento de 227 900$, escalão 1, índice 400.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
tendo início no dia 29 de Março de 2000.

3 de Abril de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

Aviso n.º 3620/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 4 de Abril de 2000,
foram celebrados dois contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, pelo prazo de um ano, para auxiliar dos serviços
gerais, a que corresponde o vencimento de 65 600$, escalão 1,
índice 115, com Gerardo Vilhena Pratas e Luís Miguel Viegas
Veríssimo.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, tendo início no dia 5 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

Aviso n.º 3621/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 30 de Março de 2000,
foram celebrados dois contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, pelo prazo de um ano, para jardineiro, a que cor-
responde o vencimento de 74 100$, escalão 1, índice 30, com
Carmélia Gonçalves Ricardo e Natália de Jesus Sobral dos Reis
Conceição.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, tendo início no dia 3 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 3622/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, se torna público que esta Câmara Municipal, em sua
reunião realizada no dia 28 de Março de 2000, deliberou por
unanimidade, e nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, aprovar a criação,
no actual quadro de pessoal deste município, dos seguintes lu-
gares, a extinguir quando vagarem:

Carreira Categoria Número de lugares

Engenheiro técnico .. Técnico de 2.ª classe ... 2

30 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 3623/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico para os devidos efeitos, em cumprimento do consagrado
no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
que se encontra afixada no átrio desta Câmara Municipal a lis-
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ta de antiguidades dos funcionários que se encontram ao servi-
ço do Município, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Listagem n.º 63/2000 � AP. � Publicação de adjudica-
ções de acordo com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99.

Número
de Nome da obra Nome do empreiteiro Valor da adjudicação Forma de atribuição

processo

20/99 Reabilitação da Casa Falcão ............................. SOENVIL � Sociedade de 79 210 451$00 Concurso público.
Empreitadas Vilarinhos,
L.da

21/99 Recuperação urbanística do Centro Urbano de Soares da Costa, S. A. ...... 3 385 000$00 Ajuste directo.
Macedo de Cavaleiros.

22/99 Arranjo da zona envolvente à sede social do Inertil ................................... 3 537 625$00 Concurso limitado sem
Clube Atlético. publicação de anúncio.

27/99 Construção de arruamentos na Aldeia de Castro Nordalfer, L.da .................... 6 848 750$00 Concurso limitado sem
Roupal � Rua da Igreja publicação de anúncio.

32/99 Arranjos urbanísticos de largos em Bornes e Manuel Duarte Queijo, L.da 3 910 200$00 Concurso limitado sem
Grijó e pavimentação da Rua do Prado em publicação de anúncio.
Grijó.

33/99 Pavimentação da Rua do Prado em Cortiços Valentim Augusto Inocêncio 1 563 120$00 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

34/99 Arruamentos na aldeia do Lombo, nova fase Valentim Augusto Inocêncio 2 261 000$00 Ajuste directo.
35/99 Criação de circuito no Bairro da Ladeira em Valentim Augusto Inocêncio 2 071 000$00 Ajuste directo.

Cernadela.
38/99 Recuperação urbanística do Largo do Ribeiro Cisdouro, L.da ..................... 11 576 453$00 Concurso limitado sem

em Grijó. publicação de anúncio.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Luís Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 3624/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, torna-se público que as listas de antiguidade dos
funcionários deste município se encontram afixadas no edifício
dos Paços do Município.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para a dirigente máximo, no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Rui Esteves Solheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 3625/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Muni-
cipal contratou, nos termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do
referido Decreto-Lei n.º 427/89, na redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Patrícia Nascimento Nobre Baptista,
com a categoria de técnico superior de 2.ª classe � arquitecta,
funções a desempenhar na Divisão Técnica da Câmara Muni-
cipal, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 400, a que cor-
responde actualmente a remuneração ilíquida mensal de 227 900$,
acrescida de subsídio de férias e de Natal correspondentes, pelo
prazo de um ano, com início no dia 3 de Abril, por urgente con-
veniência de serviço. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Paulo
Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 3626/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � José Manuel Manaia Sinogas, presidente da Câ-
mara Municipal de Mora:

Torna público que, dando cumprimento ao n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, foi publicada a lista

de antiguidades em 30 do corrente mês nos diversos locais apro-
priados para possibilitar a consulta por todos os funcionários.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 3627/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Vítor Manuel Santos Dias um con-
trato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de motorista de pesados do grupo
de pessoal auxiliar, válido pelo prazo de um ano, com início a
3 de Abril de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 140, do
estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da adminis-
tração pública. (Isento de fiscalização prévia.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 3628/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com António Carlos Nisa Pais, António
Pires Loureiro, Armando Santos Antunes e Fernando Henrique
Santos contratos de trabalho a termo certo, para o exercício de
funções correspondentes à categoria de cabouqueiro do grupo
de pessoal operário semiqualificado, válida pelo prazo de um
ano, com início a 3 de Abril de 2000, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 125, do estatuto remuneratório dos funcionários e
agentes da administração pública. (Isento de fiscalização pré-
via.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 3629/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
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tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com António Marques do Couto um con-
trato de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de jardineiro do grupo de pessoal
operário qualificado, válido pelo prazo de um ano, com início
a 3 de Abril de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 130,
do estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da admi-
nistração pública. (Isento de fiscalização prévia.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 3630/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Duarte Sampaio, José Maria Simões
Costa e Manuel Carlos Pais Loio Figueiredo contratos de tra-
balho a termo certo, para o exercício de funções correspondentes
à categoria de cantoneiro do grupo de pessoal operário semi-
qualificado, válidos pelo prazo de um ano, com início a 3 de
Abril de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 125, do es-
tatuto remuneratório dos funcionários e agentes da administra-
ção pública. (Isento de fiscalização prévia.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

Aviso n.º 3631/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Maria Isabel Marques Morais, Jor-
ge João da Silva Ferreira, Maria Fernanda Braz da Costa Mo-
rais, Aurélia Maria dos Santos e José Luís Cardoso Gouveia
contratos de trabalho a termo certo, para o exercício de funções
correspondentes à categoria de jardineiro do grupo de pessoal
operário qualificado, válidos pelo prazo de um ano, com início
a 3 de Abril de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 130,
do estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da admi-
nistração pública. (Isento de fiscalização prévia.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA
Aviso n.º 3632/2000 (2.ª série) � AP. � Listas de an-

tiguidade. � Para os devidos efeitos, e nos termos do n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que as listas de antiguidade referentes ao pessoal do qua-
dro desta Câmara Municipal, reportadas a 31 de Dezembro do
ano findo, encontram-se afixadas no Departamento de Recursos
Humanos desta Câmara Municipal.

Mais se faz público que da organização das listas cabe recurso,
a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos de
Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR
Aviso n.º 3633/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-

balho a termo certo. � Para os devido efeitos, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara datado de 3 de
Abril de 2000, foi autorizada a celebração do contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas através do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e respectivas alterações, com Paulo Jorge Rodrigues Espe-
rança, com a categoria de auxiliar administrativo, do grupo de
pessoal auxiliar, a que corresponde o escalão 1, índice 115, pelo
prazo de um ano, eventualmente renovável por igual período,
até ao limite de dois anos, com início em 3 de Abril de 2000.
[O contrato está isento da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE
Listagem n.º 64/2000 � AP. � Listagem de adjudica-

ções. � Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir
se indicam todas as adjudicações de empreitadas de obras pú-
blicas realizadas pela Câmara Municipal de Portalegre no ano
de 1999.

Forma Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário  Valor sem IVA de de

adjudicação adjudicação

Concurso limitado Pavimentação da Azinhaga da Aze- José de Jesus Rodrigues 4 758 770$00 Despacho ... 13 de Janeiro
nha da Mousinha � Vale de Ca- de 1999.
valos.

Ajuste directo ...... Loteamento do Olival da Bica � in- Paulo António Cardoso 987 820$00 Despacho ... 20 de Janeiro
fra-estruturas eléctricas � Monte de 1999.
Carvalho � Ribeira de Nisa.

Concurso limitado Construção da passagem inferior para Construtora Abrantina, 10 990 000$00 Deliberação 26 de Feverei-
acesso do Bairro dos Assentos aos  S. A. ro de 1999.
Hipermercados Modelo e Intermar-
ché.

Ajuste directo ...... Pavimentação em Caia ..................... Construtora do Lena, S. A. 529 336$00 Despacho ... 8 de Março de
1999.

Ajuste directo ...... Alargamento e beneficiação da EM 523 Construtora do Lena, S. A. 950 000$00 Despacho ... 17 de Março
entre Vargem e Carreiras � pavi- de 1999.
mentação no interior da freguesia
das Carreiras.

Concurso público Construção do Museu Guy Fino de Construtora Abrantina, 379 939 210$00 Deliberação 26 de Março de
Tapeçaria de Portalegre. S. A. 1999.

Concurso limitado Fornecimento e colocação de guardas Fernando L. Gaspar .... 3 272 680$00 Despacho ... 8 de Abril de
metálicas na EM 517 � troço en- 1999.
tre Cruz das Mós e Alegrete.

Concurso limitado Construção de colectores de águas José de Jesus Rodrigues 3 549 226$00 Despacho ... 27 de Abril de
pluviais e de águas residuais da 1999.
Travessa do Marçal.
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Forma Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário  Valor sem IVA de de

adjudicação adjudicação

Concurso público Estação de tratamento de água e sis- Consórcio Construtora 463 150 000$00 Deliberação 28 de Abril de
tema elevatório da Barragem da Abrantina/Hidrocon- 1999.
Apartadura � ETA e Estação Ele- trato.
vatória de Portalegre.

Concurso público Estação de tratamento de água e sis- Consórcio Construtora 130 128 267$00 Deliberação 28 de Abril de
tema elevatório da Barragem da do Lena, S.A./Cons- 1999.
Apartadura � conduta elevatória truções Aquino & Ro-
entre a ETA e o reservatório dos drigues.
Enxames, Reservatório e câmara
de manobras dos Enxames.

Ajuste directo ...... Pavimentação da Rua de Eça de Quei- Construtora do Lena, S. A. 892 765$00 Despacho ... 11 de Maio de
rós em Portalegre. 1999.

Ajuste directo ...... Pavimentação da Rua do Monte Co- José Cerejo Santos ...... 997 060$00 Despacho ... 30 de Julho de
xo � Fortios. 1999.

Concurso público Construção do CM entre o Areeiro Construtora do Lena, S. A. 46 298 301$00 Deliberação 20 de Agosto
de Cima e o Cabeço de Mouro. de 1999.

Ajuste directo ...... Revestimento do pavimento na Rua Belovias � Construções, 234 000$00 Despacho ... 4 de Outubro
de Olivença. L.da de 1999.

Concurso limitado Execução de marcas rodoviárias com Viamarca � Pinturas de 5 298 670$00 Despacho ... 15 de Novem-
material termoplástico de aplicação Vias Rodoviárias, L.da bro de 1999.
a quente � arruamentos e acessos
a Portalegre.

Ajuste directo ...... Construção da rede pública de drena- Paulo António Cardoso 13 218 777$00 Despacho ... 22 de Novem-
gem de águas residuais da Peninha. bro de 1999.

Concurso limitado 2.ª fase das infra-estruturas eléctricas Sotecno Gaio ............... 12 730 000$00 Despacho ... 10 de Dezem-
e telefónicas do ordenamento ur- bro de 1999.
banístico da Avenida do Brasil.

Concurso limitado Construção do edifício destinado à Seconfral � Soc. Em- 17 537 629$00 Despacho ... 15 de Dezem-
extensão de saúde dos Fortios. preitadas de Cofragens bro de 1999.

e Construções, L.da

Ajuste directo ...... Iluminação da Cruz da Serra da Pe- Teletejo � Telecomuni- 915 635$00 Despacho ... 30 de Dezem-
nha. cações do Ribatejo, bro de 1999.

L.da

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Amílcar Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Edital n.º 172/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pu-
blica-se a listagem de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999 pela Câmara Municipal de Povoação.

Nome da obra Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Construção de balneários e vedações do campo de jogos 11 762 055$00 Concurso limitado Irmãos Duarte, L.da

da Lomba do Alcaide.
Construção da Escola 2,3 das Furnas ................................. 219 227 843$00 Ajuste directo ...... Eng. Luís Gomes, Sucrs, L.da

Adaptação/remodelação da Escola Básica 2,3/S Maria Isa- 319 198 000$00 Ajuste directo ...... Marques, L.da

bel do Carmo Medeiros.
Pavimentação da Chã do Feital ao Posto de Leite ........... 15 119 707$00 Ajuste directo ...... Irmãos Duarte, L.da

Rede separativa de águas residuais/domésticas de Água Re- 69 154 523$00 Ajuste directo ...... A. R. Casanova.
torta.

Reparação do lanço da Lomba do Loução......................... 11 932 691$00 Concurso limitado Simosil, L.da

Pavimentação do parque de estacionamento das Caldeiras 5 326 037$00 Ajuste directo ...... Marques, L.da

das Furnas.
Reparação da base da Estrada Municipal da Ribeira Quente 14 255 540$00 Ajuste directo ...... Marques, L.da

Reparação da base do Caminho da Feira ........................... 6 183 458$00 Ajuste directo ...... Marques, L.da

Pavimentação do Caminho das Eras � 1.ª fase ............... 48 259 996$00 Concurso limitado Irmãos Duarte, L.da

Pavimentação da Canada das Areias ................................... 16 674 735$00 Concurso limitado Marques, L.da

Protecção da orla marítima da Povoação ........................... 497 717 541$00 Ajuste directo ...... Etermar � Marques, L.da

Reparação e pavimentação do topo da Lomba do Alcaide 15 737 833$00 Concurso limitado Simosil, L.da

Reparação da Canada das Vinhas da Lomba do Botão .... 13 265 121$00 Concurso limitado Simosil, L.da

Recuperação e conservação do Engenho da Ribeira ........ 8 503 860$00 Concurso limitado Simosil, L.da

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 3634/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos previstos no artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que a Câmara
Municipal de Rio Maior, na sua reunião ordinária de 24 de Março

do ano corrente, deliberou a elaboração de um Plano de Por-
menor de Requalificação do Espaço Público da Cidade de Rio
Maior na modalidade de projecto urbano, conforme o disposto
no artigo 92.º, n.º 2, alínea e), do diploma citado.

30 de Março de 2000. � A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.
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Aviso n.º 3635/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos previstos no artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que a Câmara
Municipal de Rio Maior, na sua reunião ordinária de 24 de Março
do ano corrente, deliberou a elaboração de um Plano de Por-
menor para a Zona das Marinhas do Sal, freguesia de Rio Maior,
concelho de Rio Maior, conforme o disposto nos artigos 90.º a
92.º do diploma citado.

30 de Março de 2000. � A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Aviso n.º 3636/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos previstos no artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que a Câmara
Municipal de Rio Maior, na sua reunião ordinária de 24 de Março
do ano corrente, deliberou a elaboração de um Plano de Por-
menor da Ampliação da Zona Industrial de Rio Maior, confor-
me o disposto nos artigos 90.º a 92.º do diploma citado.

30 de Março de 2000. � A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Aviso n.º 3637/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sua
sessão extraordinária de 5 de Fevereiro do ano corrente, deli-
berou aprovar o projecto de Regulamento do Estacionamento
Privativo no Largo Aires de Sá, oportunamente aprovado na reu-
nião ordinária da Câmara dodia 27 de Dezembro de 1999.

Para os legais efeitos é feita a republicação do referido Re-
gulamento, atendendo a que na anterior publicação não consta-
ram os respectivos anexos.

30 de Março de 2000. � A Vice-Presidente da Câmara, Ma-
ria José Gonçalves Lopes Barra.

Regulamento de Utilização do Cartão
de Estacionamento Privativo no Largo Aires de Sá

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Rio Maior pretende, no âmbito da
organização dos parques de estacionamento de trânsito, desen-
volver um conjunto de acções junto dos munícipes do seu con-
celho.

Entre essas acções, decidiu-se organizar o estacionamento por
detrás da Câmara, a fim de se prever certos abusos efectuados,
o que ora se materializava com o presente Regulamento.

Não dispondo ainda de qualquer instrumento regulamentar de
actuação nesta matéria, a Câmara Municipal de Rio Maior propõe,
ao abrigo do disposto nas alíneas a) do n.º 3 e e) do n.º 4 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a
redacção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, do Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e do disposto sobre a ma-
téria no Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, a aprovação do
projecto de Regulamento de Utilização do Cartão de Estacio-
namento Privativo no Largo Aires de Sá, e a sua publicidade
nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

Preâmbulo

1 � A Câmara Municipal de Rio Maior pretende, no âmbito
da organização dos parques de estacionamento de trânsito, de-
senvolver um conjunto de acções junto dos munícipes do seu
concelho.

2 � Entre essas acções, decidiu-se organizar o estacionamento
por detrás da Câmara, a fim de se prever certos abusos efec-
tuados, o que ora se materializava o presente Regulamento.

3 � O presente Regulamento tem a sua base legal no dis-
posto nas alíneas a) do n.º 3 e e) do n.º 4 do artigo 51.º do De-
creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redacção dada pela
Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14
de Setembro, e do disposto sobre a matéria no Decreto-Lei n.º
2/98, de 3 de Janeiro.

O presente Regulamento foi objecto de apreciação pública nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, no prazo legal.

Regulamento de Utilização do Cartão de Estacionamento
Privativo nos Lugares Reservados aos Serviços Municipais

Artigo 1.º

São criados parques de estacionamento privativo junto ao edi-
fício dos Paços do Concelho.

Artigo 2.º

Esses parques estão devidamente sinalizados com sinalização
vertical adequada nos termos da alínea f) do n.º 3 do artigo 14.º
do Código da Estrada.

Artigo 3.º

Nesses parques só será permitida a paragem e o estaciona-
mento de veículos portadores do emblema identificador do
município, constante do anexo I deste Regulamento, ou nos quais
estejam colocados, de forma bem visível e legível do exterior,
os cartões identificativos de modelos iguais aos reproduzidos nos
anexos II e III.

Artigo 4.º

Só os veículos propriedade do município podem ser portadores
do emblema referido no artigo anterior.

Artigo 5.º

Os cartões identificativos reproduzidos no anexo II deste Re-
gulamento, no total de 12 exemplares, numerados de 1 a 12, serão
distribuídos aos presidentes da Assembleia Municipal e Câma-
ra Municipal, aos vereadores e aos secretários da mesa da As-
sembleia Municipal.

Artigo 6.º

Dos cartões identificativos reproduzidos no anexo III, no to-
tal de 13 exemplares de 1V a 13V, 10 serão distribuídos aos ser-
viços municipais, nos quais haja utilização de viatura de fun-
cionários ao serviço da Câmara; os três restantes cartões ficarão
na posse dos serviços da Assembleia Municipal para utilização
dos membros desta, aquando do exercício das respectivas fun-
ções.

Artigo 7.º

Excepto em relação aos cartões distribuídos aos membros da
Assembleia Municipal, compete ao Serviço de Trânsito selec-
cionar os serviços e entidades a quem devem ser distribuídos
cartões, mediante solicitações dos mesmos.

Artigo 8.º

Os cartões referidos nos anexos II e III serão autenticados pelo
vereador do pelouro do trânsito e serão revalidados anualmen-
te, caso se mantenha a situação anterior, mediante a colocação
de um autocolante existente no Serviço de Trânsito.

Artigo 9.º

O cartão reproduzido no anexo III poderá ser distribuído a ou-
tras entidades, públicas ou municipais, que ocasionalmente fa-
çam deslocar aos Paços do Concelho seus representantes e ne-
cessitem de estacionar o seu veículo no parque reservado.

Artigo 10.º

Às entidades referidas no artigo anterior só será fornecido o
cartão em causa pelo tempo necessário ao estacionamento do
veículo e desde que o seu representante deposite no Gabinete
de Apoio à Presidência a sua carta de condução. Este documento
será restituído ao seu titular mediante a devolução do referido
cartão bem como a sua rubrica na ficha de devolução.

Artigo 11.º

Com a entrada em vigor deste Regulamento, deixam de ter va-
lidade os cartões de estacionamento distribuídos anteriormente.

Artigo 12.º

Este Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da pu-
blicação do respectivo edital.
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12CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Anúncio n.º 21/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se público que durante o ano de 1999 foram adjudicadas, ao
abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do mapa anexo:

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da empreitada
Valor da empreitada

Modalidade do concurso Data da adjudicaçãosem IVA

Gualdim Anciães Amado ....................................................... Alargamento e pavimentação da EM 534, para Frei- 17 190 448$00 Concurso público ................ 8 de Junho de 1999.
xinho.

Alfa Ténis, L.da ....................................................................... Polidesportivo do Carregal ........................................... 5 599 840$00 Concurso limitado sem pu- 22 de Junho de 1999.
blicação de anúncio.

Gualdim Anciães Amado ....................................................... Sistema de tratamento de esgotos na Quinta de Paulo 2 635 349$00 Concurso limitado sem pu- 8 de Junho de 1999.
Lopes. blicação de anúncio.

Alfa Ténis, L.da ....................................................................... Polidesportivo de Cunha ............................................... 5 599 840$00 Concurso limitado sem pu- 22 de Junho de 1999.
blicação de anúncio.

Alfa Ténis, L.da ....................................................................... Polidesportivo de Faia .................................................. 5 599 840$00 Concurso limitado sem pu- 22 de Junho de 1999.
blicação de anúncio.

Lopes & Irmãos, L.da ............................................................. Calcetamento de 13 000 m2 de arruamentos na área do 30 420 000$00 Concurso público ................ 27 de Julho de 1999.
concelho.

Chupas & Morrão � Construtor de Obras Públicas, L.da ...... Sistema de tratamentos de esgotos de Quinta de Pisões 2 592 229$00 Concurso limitado sem pu- 10 de Agosto de 1999.
blicação de anúncio.

Ecovil � Empresa de Construções, L.da ............................. Posto de Turismo de Sernancelhe ............................... 12 595 439$00 Concurso público ................ 24 de Agosto de 1999.
Lopes & Irmãos, L.da ............................................................. Calcetamento de 7000 m2 de arruamentos na área do 16 730 000$00 Concurso limitado sem pu- 23 de Março de 1999.

concelho. blicação de anúncio.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Infra-estruturas urbanísticas do loteamento da Calçada 34 968 101$00 Concurso público ................ 9 de Novembro de 1999.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Pavimentação da rua de acesso ao Centro de Macieira 4 981 729$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Pavimentação da rua à entrada de Carregal .............. 2 195 100$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Pavimentação da rua para as Sortes � a poente de 1 647 750$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.
Sarzeda.

Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da
.. Pavimentação da rua para a Serração em Sarzeda � 2 195 100$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.

ao nascente.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Pavimentação da parte inicial da ligação para Quintela, 4 681 245$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.
na Lapa.

Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da
.. Pavimentação da Rua da Procissão, na Sarzeda ....... 3 964 426$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.

Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da
.. Pavimentação de arruamentos e Parque da Cunha ... 4 645 750$00 Ajuste directo com consulta 2 de Novembro de 1999.

Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da
.. Pavimentação da rua de ligação ao acesso para barra- 4 991 200$00 Ajuste directo com consulta 31 de Maio de 1999.

gem em Penso.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Pavimentação da Rua do Campo de Futebol em Penso 4 841 500$00 Ajuste directo com consulta 31 de Maio de 1999.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Pavimentação da Rua da Sobreira em Penso ............. 2 368 201$00 Ajuste directo com consulta 31 de Maio de 1999.
José da Costa & Filhos, L.da ................................................. Pavimentação de arruamentos em Lapa ..................... 14 598 600$00 Concurso limitado sem pu- 10 de Agosto de 1999.

blicação de anúncio.
Chupas & Morrão � Construtores de Obras Públicas, L.da

.. Trabalhos diversos nos acessos e sobre a Travessia da 2 274 860$00 Ajuste directo com consulta 29 de Novembro de 1999.
Ribeira de Ferreirim, na EM 506.

Seiser � Serviços Eléctricos Industriais, L.da ................... Posto de transformação a instalar em Pendurão, fre- 4 298 860$00 Ajuste directo com consulta 25 de Novembro de 1999.
guesia de Vila da Ponte.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mário Almeida Cardoso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Edital n.º 173/2000 (2.ª série) � AP. � João Manuel Ro-
cha da Silva, presidente da Câmara Municipal de Serpa:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a alí-
nea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 28 de Se-
tembro, que, por deliberação da Assembleia Municipal, profe-
rida em sessão realizada no dia 26 de Fevereiro do ano 2000,
ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara Municipal, da
reunião de 9 de Fevereiro do mesmo ano, foi aprovado o Re-
gulamento das Coimas do Município de Serpa, precedido de
consulta e apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital também
nos lugares do estilo.

O presente Regulamento das Coimas do Município de Serpa
entrará em vigor no primeiro dia útil do mês seguinte àquele
em que se perfizerem 30 dias sobre a data da sua publicação
no Diário da República.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha da Silva.

Regulamento das Coimas do Município de Serpa

O Regulamento das Coimas estatui, com fundamento nos factos
qualificados como ilícitos ou censuráveis no Código de Postu-
ras do Município de Serpa e em legislação especial aplicável,
os limites mínimos e máximos das coimas aplicáveis à prática
daqueles factos.

Na tipificação dos factos ilícitos ou censuráveis e na estatuição
da sanção que corresponde à sua prática foi adoptada como cri-
tério fundamental a natureza dos bens protegidos, sem prejuí-
zo do disposto em legislação especial aplicável. Neste sentido,
foram entendidos como bens particularmente relevantes, mere-
cedores de protecção reforçada, aqueles que respeitam à comu-
nidade no seu conjunto, como sejam a segurança de pessoas e
bens, o património, o ambiente, a saúde pública, o ordenamento
do território, a qualidade de vida do município.

Na medida em que estes bens não estão na disponibilidade
de quaisquer pessoas singulares ou colectivas públicas ou pri-
vadas, porque são pertença de todos, e que a sua administra-
ção, conservação, utilização e fruição é uma responsabilidade
da comunidade perante as gerações futuras, entende-se que a
adopção de comportamentos ou a prática de factos que os po-

nham em causa ou afectem negativamente deve ser merecedo-
ra de especial censura.

O presente Regulamento foi objecto de consulta e de apre-
ciação pública, em cumprimento do disposto nos artigos 114.º
e 118.º, n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6

de Agosto, por deliberação da Assembleia Municipal de Serpa,
em sessão ..., nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara
Municipal de ..., é aprovado o Código de Posturas do Municí-
pio de Serpa.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O presente Regulamento define os montantes mínimos
e máximos das coimas aplicáveis à prática das contra-ordena-
ções definidas no Código de Posturas do Município de Serpa,
sem prejuízo dos limites definidos na Lei das Finanças Locais
e dos limites mínimos e máximos decorrentes de legislação
especial.

2 � Os montantes mínimos e máximos das coimas referidas
no número anterior constam de tabela anexa ao presente Regu-
lamento que dele faz parte integrante.

3 � Os valores constantes da tabela anexa ao presente Re-
gulamento são actualizados ordinariamente com periodicidade
anual, em função da actualização anual registada no salário
mínimo nacional.

4 � Os valores resultantes da actualização realizada nos termos
do número anterior são arredondados por excesso para a uni-
dade seguinte.

Artigo 2.º

Regime de contra-ordenações

O regime de contra-ordenações é o previsto no capítulo II do
título I da parte geral do Código de Posturas do Município de
Serpa.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
do mês seguinte àquele em que se perfizerem 30 dias sobre a
data da sua publicação no Diário da República.

Tabela anexa ao Regulamento das Coimas (n.º 2 do artigo 1.º)

Disposição regulamentar
� Montante mínimo da coima Montante máximo da coima

Código de posturas

N.os 1, 3 e 4 do artigo 27.º ................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 150 000$00/748,20 euros.
N.º 5 do artigo 27.º ............................................................................... 2 500$00/12,47 euros .............. 30 000$00/149,64 euros.
Artigo 28.º .............................................................................................. 7 500$00/37,41 euros .............. 50 000$00/249,40 euros.
N.º 3 do artigo 30.º ............................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 2 do artigo 31.º ............................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 150 000$00/748,20 euros.
N.º 1 do artigo 32.º ............................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 2 do artigo 32.º ............................................................................... 7 500$00/37,41 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
N.º 1 do artigo 33.º ............................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 2 do artigo 33.º ............................................................................... 7 500$00/37,41 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
N.º 1 do artigo 34.º ............................................................................... 30 000$00/149,64 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.º 2 do artigo 34.º ............................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 350 000$00/1745,79 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 35.º ........................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 36.º .............................................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 37.º ........................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 40 000$00/199,52 euros.
Alíneas a), b) e c) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 38.º ........................... 50 000$00/249,40 euros ......... 400 000$00/1995,19 euros.
Artigo 49.º .............................................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 50.º .............................................................................................. 2 500$00/12,47 euros .............. 30 000$00/149,64 euros.
Artigo 51.º .............................................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 56.º ....................................................................... 2 500$00/12,47 euros .............. 30 000$00/149,64 euros.
N.º 1 do artigo 58.º ............................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 20 000$00/99,76 euros.
N.º 3 do artigo 58.º ............................................................................... 7 500$00/37,41 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 59.º .............................................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 62.º .............................................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 64.º ....................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 65.º .............................................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 60 000$00/299,28 euros.
N.º 1 do artigo 74.º ............................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 75.º .............................................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 80 000$00/399,04 euros.
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N.º 2 do artigo 76.º ............................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.º 1 do artigo 84.º ............................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 80 000$00/399,04 euros.
N.os 2 e 3 do artigo 84.º ....................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.º 1 do artigo 85.º ............................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 89.º .............................................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.os 1 e 3 do artigo 92.º ....................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 2 do artigo 95.º ............................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 1 do artigo 104.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 1 do artigo 105.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 113.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 2 do artigo 129.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 131.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 137.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
Alínea a) do n.º 1 do artigo 139.º ...................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 80 000$00/399,04 euros.
N.º 1 do artigo 140.º ............................................................................. 15 000$00/74,82 euros ............ 600 000$00/2992,79 euros.
N.os 1 e 5 do artigo 141.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 600 000$00/2992,79 euros.
Alínea a) do n.º 1 do artigo 142.º ...................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 600 000$00/2992,79 euros.
Artigo 154.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
N.º 1 do artigo 166.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
Artigo 174.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 175.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 176.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 177.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.º 1 do artigo 178.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 80 000$00/399,04 euros.
N.os 4 e 5 do artigo 194.º ..................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
Artigo 195.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
N.º 1 do artigo 196.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
N.º 4 do artigo 196.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.os 1, 2 e 3 do artigo 197.º ................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 4 do artigo 197.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 1 do artigo 198.º ............................................................................. 30 000$00/149,64 euros ......... 100 000$00/498,80 euros.
N.º 1 do artigo 199.º ............................................................................. 90 000$00/448,92 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 200.º ............................................................................................ 15 000$00/74,82 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
N.º 1 do artigo 203.º ............................................................................. 100 000$00/498,80 euros ....... 200 000$00/997,60 euros.
N.º 1 do artigo 204.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
N.os 1, 3 e 4 do artigo 207.º ................................................................ 2 500$00/12,47 euros .............. 15 000$00/74,82 euros.
N.º 6 do artigo 207.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 75 000$00/374,10 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 210.º ..................................................................... 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 3 do artigo 212.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 214.º ............................................................................................ 30 000$00/149,64 euros ......... 120 000$00/598,56 euros.
Artigo 215.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
Artigo 217.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
N.º 1 do artigo 221.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 222.º ..................................................................... 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 226.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 80 000$00/399,04 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 227.º ..................................................................... 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 3 do artigo 227.º ............................................................................. 15 000$00/74,82 euros ............ 150 000$00/748,20 euros.
N.os 2 e 3 do artigo 228.º ..................................................................... 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 4 do artigo 229.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
Alínea f) do n.º 1 do artigo 232.º ....................................................... 30 00$00/149,64 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 2 do artigo 235.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 2 do artigo 238.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 120 000$00/598,56 euros.
Artigo 241.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
Artigo 251.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
N.º 1 do artigo 254.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 255.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
N.º 1 do artigo 256.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 1 e 2 do artigo 257.º ...................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
Artigo 258.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
Artigo 259.º ............................................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
Artigo 260.º ............................................................................................ 30 000$00/149,64 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
Artigo 262.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 4 do artigo 263.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
Artigo 264.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 266.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 1 do artigo 267.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
N.º 2 do artigo 267.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
N.º 1 do artigo 270.º ............................................................................. 750$00/3,74 euros ...................  2 000$00/9,98 euros.
N.º 1 do artigo 273.º ............................................................................. 1 000$00/4,99 euros ................ 6 000$00/29,93 euros.
N.os 2 e 4 do artigo 274.º ..................................................................... 6 000$00/29,93 euros .............. 18 000$00/89,78 euros.
Artigo 276.º ............................................................................................ 250$00/1,25 euros ................... 750$00/3,74 euros.
Artigo 277.º ............................................................................................ 250$00/1,25 euros ................... 2 000$00/9,98 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 279.º ..................................................................... 500$00/2,49 euros ................... 1 000$00/4,99 euros.
Artigo 280.º ............................................................................................ 1 000$00/4,99 euros ................ 2 000$00/9,98 euros.
N.os 1 e 3 do artigo 293.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
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N.º 1 do artigo 295.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 299.º ..................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 300.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
N.os 1 e 3 do artigo 306.º ..................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.º 1 do artigo 309.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 311.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
N.º 1 do artigo 317.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 321.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 322.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 323.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.º 1 do artigo 326.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 327.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 328.º ............................................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
N.º 1 do artigo 330.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 333.º ............................................................................................ 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
N.os 2 e 4 do artigo 338.º ..................................................................... 80 000$00/399,04 euros ......... 600 000$00/2992,79 euros.
N.º 2 do artigo 339.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 400 000$00/1995,19 euros.
N.º 4 do artigo 340.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 250 000$00/1246,99 euros.
N.º 1 do artigo 341.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 250 000$00/1246,99 euros.
N.os 1, 4, 5 e 6 do artigo 343.º ............................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 250 000$00/1246,99 euros.
N.º 4 do artigo 346.º ............................................................................. 80 000$00/399,04 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 1 do artigo 349.º ............................................................................. 100 000$00/498,80 euros ....... 500 000$00/2493,99 euros.
N.º 1 do artigo 351.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
N.º 3 do artigo 353.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
Artigo 356.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
Artigo 357.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 400 000$00/1995,19 euros.
N.º 1 do artigo 358.º ............................................................................. 100 000$00/498,80 euros ....... 500 000$00/2493,99 euros.
N.º 1 do artigo 362.º ............................................................................. 40 000$00/199,52 euros ......... 400 000$00/1995,19 euros.
Artigo 363.º ............................................................................................ 60 000$00/299,28 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
Artigo 364.º ............................................................................................ 200 000$00/997,60 euros ....... 500 000$00/2493,99 euros.
Artigo 366.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 1 do artigo 367.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 368.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 369.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 373.º ............................................................................................ 30 000$00/149,64 euros ......... 90 000$00 448,92 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 376.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 10 000$00/49,88 euros.
N.º 2 do artigo 377.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 20 000$00/99,76 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 381.º ..................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 385.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 386.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 387.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 388.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 20 000$00/99,76 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 391.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 500 000$00/2493,99 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 392.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 50 000$00/249,40 euros.
Artigo 395.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 396.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 500 000$00/2493,99 euros.
N.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 397.º ............................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
Artigo 398.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1, 2 e 3 do artigo 399.º ................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1 e 3 do artigo 401.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
Artigo 402.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 404.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1, 2 e 3 do artigo 406.º ................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 100 000$00/498,80 euros.
Artigo 410.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 411.º ..................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 412.º ..................................................................... 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
N.º 1 do artigo 414.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.º 1 do artigo 423.º ............................................................................. 10 000$00/49,88 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
Artigo 426.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1 e 4 do artigo 427.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.º 1 do artigo 428.º ............................................................................. 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 429.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 80 000$00/399,04 euros.
Artigo 430.º ............................................................................................ 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 431.º ..................................................................... 5 000$00/24,94 euros .............. 40 000$00/199,52 euros.
Artigo 444.º ............................................................................................ 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 3 do artigo 447.º ............................................................................. 25 000$00/124,70 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
N.º 2 do artigo 449.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 459.º ..................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
Artigo 460.º ............................................................................................ 75 000$00/374,10 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 462.º ..................................................................... 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
N.os 1 e 2 do artigo 468.º ..................................................................... 75 000$00/374,10 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
Artigo 469.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
N.º 1 do artigo 470.º ............................................................................. 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 2 do artigo 470.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
Artigo 471.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
Artigo 472.º ............................................................................................ 100 000$00/498,80 euros ....... 500 000$00/2493,99 euros.
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Artigo 473.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 474.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 475.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 476.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 477.º ............................................................................................  5 000$00/24,94 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.º 1 do artigo 478.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 480.º ............................................................................................ 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
N.º 1 do artigo 483.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
N.º 2 do artigo 483.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 150 000$00/748,20 euros.
Artigo 486.º ............................................................................................ 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 488.º ............................................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 489.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.os 2 e 3 do artigo 490.º ..................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
Artigo 491.º ............................................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.os 1, 2, 4 e 6 do artigo 492.º ............................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
N.º 5 do artigo 492.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 493.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 494.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
N.º 1 do artigo 495.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.os 2 e 3 do artigo 495.º ..................................................................... 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 496.º ............................................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 100 000$00/498,80 euros.
N.os 1 e 3 do artigo 497.º ..................................................................... 20 000$00/99,76 euros ............ 300 000$00/1496,39 euros.
N.º 2 do artigo 497.º ............................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 498.º ............................................................................................ 20 000$00/99,76 euros ............ 200 000$00/997,60 euros.
Artigo 499.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.os 1, 2 e 3 do artigo 500.º ................................................................. 50 000$00/249,40 euros ......... 500 000$00/2493,99 euros.
Artigo 502.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.º 1 do artigo 503.º ............................................................................. 100 000$00/498,80 euros ....... 638 000$00/3182,33 euros.
Artigo 505.º ............................................................................................ 50 000$00/249,40 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
Artigo 511.º ............................................................................................ 25 000$00/124,70 euros ......... 300 000$00/1496,39 euros.
N.os 4 e 5 do artigo 513.º ..................................................................... 50 000$00/249,40 euros ......... 100 000$00/498,80 euros.
N.º 2 do artigo 514.º ............................................................................. 20 000$00/99,76 euros ............ 50 000$00/249,40 euros.
Artigo 515.º ............................................................................................ 25 000$00/124,70 euros ......... 50 000$00/249,40 euros.
Artigo 516.º ............................................................................................ 10 000$00/49,88 euros ............ 30 000$00/149,64 euros.

.

Edital n.º 174/2000 (2.ª série) � AP. � João Manuel Ro-
cha da Silva, presidente da Câmara Municipal de Serpa:

Torna público, no uso da competência que lhe confere a
alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 28 de
Setembro, que, por deliberação da Câmara Municipal, proferi-
da em reunião realizada no dia 9 de Fevereiro do ano 2000, ao
abrigo da alínea j) do n.º 1 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi aprovado o Regula-
mento de Tarifas e Preços de Serviços do Município de Serpa,
precedido de consulta e apreciação pública.

Para conhecimento geral se publica o presente edital também
nos lugares do estilo.

O presente Regulamento de Tarifas e Preços de Serviços do
Município de Serpa entrará em vigor no primeiro dia útil do mês
seguinte àquele em que se perfizerem 30 dias sobre a data da
sua publicação no Diário da República.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha da Silva.

Regulamento de Tarifas e Preços de Serviços
do Município de Serpa

A Lei n.º  42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais),
prevê a cobrança pelos municípios de tarifas e preços por ser-
viços prestados, cabendo a sua fixação à Câmara Municipal, nos
termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Em conformidade com a Lei das Finanças Locais, as tarifas
previstas neste Regulamento respeitam às actividades de distri-
buição de água, recolha, depósito e tratamento de resíduos, bem
como ligação, conservação e tratamento de esgotos.

Sem prejuízo dos princípios que têm orientado a actuação do
município de Serpa na prestação de serviços aos cidadãos, o es-
tádio actual de desenvolvimento do concelho já permite que os
serviços prestados pelo Município que também o possam ser por
unidades empresariais, em condições a que a população possa
aceder, sejam disponibilizados em termos de aproximada igual-
dade relativa. Ao município caberá assegurar com universalidade,

qualidade e numa óptica de justiça distributiva os serviços ne-
cessários à promoção da qualidade de vida dos cidadãos no
concelho.

O presente Regulamento foi objecto de consulta e de apre-
ciação pública, em cumprimento do disposto nos artigos 114.º
e 118.º, n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo.

Nestes termos:
Por deliberação da Câmara Municipal de Serpa, em reunião

de 9 de Fevereiro de 2000, ao abrigo da alínea j) do n.º 1 e da
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, é aprovado o Regulamento de Tarifas e Preços de Ser-
viços do Município de Serpa.

CAPÍTULO I

Regras gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento, e a tabela anexa que dele faz parte
integrante, define as tarifas e preços de serviços prestados apli-
cáveis a todas as actividades da Câmara Municipal de Serpa,
adiante abreviadamente designada por Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Actualização ordinária

1 � Os valores constantes da tabela anexa ao presente Re-
gulamento são actualizados ordinariamente com periodicidade
anual, em função do índice dos preços no consumidor nos últi-
mos 12 meses, publicado pelo Instituto Nacional de Estatísti-
ca.

2 � Os valores resultantes da actualização realizada nos termos
do número anterior são arredondados por excesso para a uni-
dade seguinte.
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3 � Os valores definidos na tabela anexa ao presente Regu-
lamento que resultem de quantitativos fixados por disposição legal
especial são actualizados de acordo com os coeficientes legal-
mente estabelecidos para as receitas do Estado.

Artigo 3.º

Actualização extraordinária

Os valores constantes da tabela anexa ao presente Regulamento
podem ser alterados ou actualizados extraordinariamente, sem-
pre que se entenda conveniente.

Artigo 4.º

Arredondamentos

O valor a liquidar das taxas, tarifas e serviços prestados é sem-
pre expresso em escudos e em euros, através de arredondamentos
por excesso.

Artigo 5.º

Isenções

1 � Estão isentos do pagamento de tarifas e preços pela pres-
tação de serviços:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, bem como as pessoas colectivas de direito
público;

b) As instituições e organismos que beneficiem de isenção
por preceito legal especial;

c) As pessoas colectivas de utilidade pública.

2 � A Câmara Municipal pode isentar do pagamento de ta-
rifas e preços por serviços prestados, em função da natureza da
actividade ou actividades e da sua relevância para o desenvol-
vimento do concelho, as pessoas singulares ou colectivas de di-
reito privado, bem como os promotores de quaisquer eventos.

3 � As isenções concedidas não autorizam os beneficiários
a utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não
abrangem as indemnizações por danos causados no património
municipal.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
do mês seguinte àquele em que se perfizerem 30 dias sobre a
data da sua publicação no Diário da República.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

Artigo 7.º

Liquidação normal

A liquidação das tarifas da tabela anexa ao presente Regula-
mento é efectuada com base nos indicadores da tabela e nos ele-
mentos fornecidos pelos interessados, que podem ser confirmados
pelos serviços municipais competentes.

Artigo 8.º

Liquidação adicional

1 � Quando se verifique a liquidação de tarifas por valor in-
ferior ao devido, os serviços municipais devem promover de ime-
diato a liquidação adicional, notificando, para o efeito, o con-
tribuinte para no prazo de 15 dias úteis proceder ao pagamento
da importância em dívida.

2 � Da notificação devem constar expressamente os funda-
mentos da liquidação adicional, o montante, o prazo de paga-
mento e a indicação de que o não pagamento no prazo devido
determina a cobrança coerciva do montante em dívida, nos termos
definidos no presente Regulamento.

3 � Quando se verifique a liquidação de tarifas por valor su-
perior ao devido os serviços municipais devem promover, in-
dependentemente de reclamação do contribuinte, a restituição

da quantia em excesso, nos termos do Decreto-Lei n.º 163/79,
de 31 de Maio.

4 � Nos casos em que, a pedido do interessado, sejam in-
troduzidas nos processos alterações que impliquem menor ta-
xação não há lugar a restituição de quaisquer quantias.

Artigo 9.º

Cobrança

As tarifas devem ser pagas na tesouraria da Câmara Munici-
pal previamente à prática ou verificação dos actos ou factos a
que respeitam, se outro local não for indicado.

Artigo 10.º

Prazo geral de pagamento

1 � As tarifas devem ser pagas no prazo máximo de 12 dias
úteis a contar da data da expedição da notificação, se outro prazo
não for fixado na notificação.

2 � O pagamento dos serviços é efectuado no momento da
respectiva prestação.

Artigo 11.º

Falta de pagamento

As tarifas liquidadas e não pagas no respectivo prazo são de-
bitadas ao tesoureiro no dia seguinte ao termo do prazo de pa-
gamento, para efeitos de cobrança coerciva.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

Artigo 12.º

Documentos urgentes

A passagem de certidões ou de quaisquer documentos a soli-
citação de particulares, com carácter de urgência, determina o
pagamento do triplo do preço normal se forem emitidos no prazo
de 48 horas ou do dobro do preço normal se forem emitidos no
prazo de cinco dias úteis.

Artigo 13.º

Serviços ou obras executados em substituição dos proprietários

1 � Nos casos em que os proprietários se recusem a execu-
tar no prazo fixado serviços ou obras impostos pela Câmara Mu-
nicipal, os quais venham a ser por esta executados por conta da-
queles, o custo efectivo dos trabalhos é acrescido de 30% para
encargos de administração.

2 � Ao custo total referido no número anterior acresce IVA
à taxa legal, quando devido.

3 � As quantias relativas a despesas suportadas pela Câma-
ra Municipal imputáveis a pessoas singulares ou colectivas nos
termos previstos neste Regulamento e no Código de Posturas do
Município de Serpa, quando não sejam liquidadas, podem ser
cobradas judicialmente, servindo de título executivo a certidão
emitida pelos competentes serviços da Câmara Municipal dos
comprovativos das despesas efectuadas.

Artigo 14.º

Buscas

1 � Nos casos em que os interessados em certidão ou qual-
quer outro documento não indiquem o ano a que se reportam
ser-lhes-ão liquidadas buscas por cada ano, com excepção do
corrente.

2 � O limite máximo de liquidação por buscas é de 20 anos.

Artigo 15.º

Prestação de serviços

As prestações de serviços previstas na tabela anexa ao pre-
sente Regulamento estão sujeitas a imposto sobre o valor acres-
centado, nos termos legais, o qual é devido pelo utente e liquidado
em simultâneo com o valor daquelas.
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I � Tarifas

Disposição regulamentar permissiva
Designação Taxa aplicável

do código de posturas

216.º, n.º 1 ............................. Limpeza de fossas e colectores:

Habitacionais:

Até 3 m3 removidos .................................................................... 2 800$00/13,97 euros.
De 3 m3 a 5 m3 removidos, por cada m3 ................................. 1 500$00/7,48 euros.
Mais de 5 m3, por cada m3 ........................................................ 2 000$00/9,98 euros.

Não habitacionais:

Mínimo ........................................................................................... 20 000$00/99,76 euros.
Por cada m3 ................................................................................... 1 000$00/4,99 euros.

Desobstrução da canalização de esgoto doméstico (instalações interio-
res), por utilização .............................................................................. 5 000$00/24,94 euros.

237.º, n.os 1 e 2 ..................... Mudança do local do contador .............................................................. 2 500$00/12,47 euros.
Mudança do local do contador com alteração ao ramal, por cada me-

tro linear ............................................................................................... 1 000$00/4,99 euros.
237.º, n.º 3 ............................. Substituição da torneira de segurança do contador ............................ 1 500$00/7,48 euros.
262.º, n.º 1 ............................. Serviço de remoção de resíduos sólidos:

Por fracção habitacional e por mês .............................................. 20$00/0,10 euros.
Por unidade não habitacional, por metro quadrado de área bruta

e por mês ...................................................................................... 20$00/0,10 euros.

263.º, n.º 1 ............................. Remoção de objectos domésticos fora de uso:

Por objecto ....................................................................................... 5$00/0,02 euros.

Designação Tarifa aplicável

Tarifas de funcionamento de água ao do-
micílio:

Consumos domésticos, por mês, por
cada instalação e por cada metro
cúbico:

Consumo de 0 m3 a 4 m3 ...... 63$00/0,31 euros
Consumo de 5 m3 a 10 m3 ... 100$00/0,50 euros
Consumo de 11 m3 a 15 m3 ... 175$00/0,87 euros
Consumo de 16 m3 a 20 m3 ... 250$00/1,25 euros
Consumo de 21 m3 a 30 m3 ... 500$00/2,49 euros
Superior a 30 m3 .................... 750$00/3,74 euros

Consumos não domésticos, por mês,
por cada instalação e por cada me-
tro cúbico:

Indústria .................................... 191$00/0,95 euros
Comércio e prestação de servi-

ços ......................................... 170$00/0,85 euros
Instituições de utilidade pública 63$00/0,31 euros
Associações de solidariedade so-

cial ......................................... 50$00/0,25 euros
Associações desportivas, cultu-

rais e recreativas ................. 50$00/0,25 euros
Estado, pessoas colectivas pú-

blicas e serviços públicos .... 191$00/0,95 euros

Depósito para despesas de manuten-
ção do contador:

Contador doméstico .................. 2 000$00/9,98 euros
Contador não doméstico .......... 5 000$00/24,94 euros

Aluguer de contador, por cada e por
mês:

Calibre até 15 mm .................. 100$00/0,50 euros
Calibre de 16 a 20 mm .......... 150$00/0,75 euros
Calibre de 21 a 25 mm .......... 250$00/1,25 euros
Calibre superior a 25 mm ...... 500$00/2,49 euros

II � Prestação de serviços

Serviços diversos

Designação Preço

Afixação de editais relativos a preten-
sões que não sejam de interesse pú-
blico � cada edital .............................. 2 000$00/9,98 euros

Alvarás não especialmente contempla-
dos na presente tabela, excepto os de
nomeação ou exoneração, cada ........... 1 500$00/7,48 euros

Atestados, documentos análogos e suas
confirmações, cada .............................. 500$00/2,49 euros

Autos ou termos de qualquer espécie,
cada ....................................................... 1 000$00/4,99 euros

Averbamentos de qualquer natureza, não
especialmente previstos, cada ............. 500$00/2,49 euros

Certidões:

De teor � uma lauda com 25 linhas 500$00/2,49 euros
De narrativa � uma lauda com

25 linhas ....................................... 1 000$00/4,99 euros
Laudas além da primeira na certi-

dão de teor, por cada ................... 200$00/1 euros
Laudas além da primeira na certi-

dão narrativa, por cada ................ 400$00/2 euros

Fotocópias autenticadas:

Não excedendo uma lauda ou face 300$00/1,5 euros
Por cada lauda ou face além da pri-

meira ............................................. 100$00/0,5 euros

Buscas, por cada ano, exceptuando o
corrente ou aquele que expressamente
se indique, ainda que não se encontre
o objecto da busca ............................... 500$00/2,49 euros

Fornecimento de plantas topográficas:

Em papel sensibilizado em escalas
1:1000, 1:2000 ou 1:5000:

Formato A4:
Cada uma .......................... 400$00/2 euros
Cada cópia a mais ............ 270$00/1,35 euros
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Designação Preço

Formato A3 ou superior (repro-
lar):

Por cada metro quadrado
ou fracção ...................... 2 500$00/12,47 euros

Em papel ozalide ou semelhante, por
cada 0,25 m2 ou fracção ...................... 500$00/2,49 euros

Cópias de desenhos de projectos de obras
particulares ou outras existentes nos
arquivos municipais:

Em papel ozalide ou similar, por
cada 0,25 m2, cada unidade ou
fracção ........................................... 400$00/2 euros

Em material heliográfico transpa-
rente, cada 0,25 m2 ou fracção ... 1000$00/4,99 euros

Fornecimento de cópias de programas
de concurso e caderno de encargos re-
lativos a concursos de fornecimentos
e serviços .............................................. 1 000$00/4,99 euros

Fornecimento de cópias de programas
de concurso e caderno de encargos re-
lativos a empreitadas ........................... 6 000$00/29,93 euros

Cópias de projectos ou outros elemen-
tos para concursos de empreitadas ou
fornecimentos:

Formato A4 ...................................... 20$00/0,10 euros
Formato A3 ...................................... 30$00/0,15 euros

Fornecimento de projecto tipo ................ 6 000$00/29,93 euros
Duplicado ou substituição de documen-

tos extraviados ou em mau estado,
cada ....................................................... 2 000$00/9,98 euros

Registo de documentos avulsos, por cada 500$00/2,49 euros
Rubricas em livros, processos e documen-

tos, quando legalmente exigidas, cada
rubrica ................................................... 40$00/0,20 euros

Termos de abertura e encerramento em
livros sujeitos a essa formalidade, ca-
da livro ................................................. 500$00/2,49 euros

Termos de entrega de documentos jun-
tos a processos, cuja restituição haja
sido autorizada, cada ........................... 100$00/0,50 euros

Pedido de desistência da pretensão apre-
sentada, após exame preliminar pelos
serviços competentes, cada ................. 500$00/2,49 euros

Informações e declarações de idoneidade,
cada ....................................................... 500$00/2,49 euros

Conferência e autenticação de documen-
tos apresentados por particulares, cada 150$00/0,75 euros

Fotocópias não autenticadas:

Formato A4 ...................................... 20$00/0,10 euros
Formato A3 ...................................... 30$00/0,15 euros

Confiança nos processos para fins judi-
ciais ou outros, por cada período de
cinco dias ou fracção ........................... 1 500$00/7,48 euros

Vistorias não especialmente previstas
nesta tabela ........................................... 4 500$00/22,45 euros

Outros serviços ou actos não especial-
mente previstos nesta tabela ou em le-
gislação especial .................................. 1 000$00/4,99 euros

Parque de campismo

Designação Preço

Preços de utilização por dia:

Adulto ............................................... 400$00/2 euros
Crianças até 5 anos de idade ........ Gratuito
Crianças de 5 a 12 anos de idade ... 120$00/0,60 euros
Visitante ........................................... 120$00/0,60 euros
Tenda ................................................ 350$00/1,75 euros

Designação Preço

Caravana ........................................... 450$00/2,24 euros
Auto-caravana .................................. 500$00/2,49 euros
Auto-tenda ....................................... 450$00/2,24 euros
Automóvel ........................................ 300$00/1,50 euros
Moto ................................................. 200$00/1 euros
Autocarro ......................................... 1 000$00/4,99 euros
Atrelado ............................................ 100$00/0,5 euros
Cozinha ............................................ 150$00/0,75 euros
Electricidade .................................... 250$00/1,25 euros
Duche quente ................................... Gratuito
Máquina de lavar ............................ 500$00/2,49 euros

Piscina municipal

Designação Preço

Entrada sem banho ................................. 250$00/1,25 euros
Entrada com banho:

Até aos 10 anos de idade .............. Gratuita
Dos 10 anos aos 18 anos de idade 250$00/1,25 euros
Maiores de 18 anos de idade ........ 350$00/1,75 euros

Assinaturas mensais:

Dos 10 aos 17 anos de idade ........ 2 600$00/12,97 euros
Maiores de 18 anos de idade ........ 3 100$00/15,46 euros
Passe-reformado .............................. 800$00/3,99 euros
Passe-jovem ..................................... Desconto de 50%

Estacionamento

Estacionamento Preço

Por cada período de 30 minutos .......... 20$00/0,10 euros
Por cada período de 1 hora ................... 50$00/0,25 euros
Emissão de cartão de residente (estacio-

namento por parcómetro) .................. 500$00/2,49 euros

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 3638/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do presi-
dente da Câmara datado de 3 de Março de 2000, vai ser reno-
vado por três meses o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado em 4 de Janeiro de 1999, com Gonçalo Nuno Santos
Chumbau, ao abrigo do artigo 18.° do citado diploma, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho.

16 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3639/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do
referido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, Diogo Covas Ramalho
dos Santos, para o desempenho de funções correspondentes à
categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115,
pelo período de seis meses, com início em 8 de Março de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.
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Aviso n.º 3640/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 22 de Março de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 24 de Maio
de 1999, com António Pedro Nuno Carvalho, ao abrigo do ar-
tigo 18.° do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3641/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 17 de Março de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de
1999, com Gilberto Luís Baleiza Rodrigues, ao abrigo do ar-
tigo 18.° do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3642/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, João Martins Ribeiro,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
varejador, escalão 1, índice 145, pelo período de 12 meses, com
início em 2 de Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal de
Contas).

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3643/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, Ricardo José Pinho
Zagalo e Melo, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 190,
pelo período de 12 meses, com início em 1 de Março de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3644/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 17 de Março de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 20 de Maio
de 1999, com João da Silva Mafra, ao abrigo do artigo 18.° do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3645/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 17 de Março de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho de
1999, com Armindo José Baia Fortunato, ao abrigo do artigo 18.°

do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 3646/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, Tiago Alexandre Ca-
dete Marcelino, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 115,
pelo período de seis meses, com início em 1 de Março de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3647/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do re-
ferido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho de
funções correspondentes à categoria de auxiliar técnico de cam-
pismo, escalão 1, índice 190, pelo período de nove meses, com
início em 2 de Março de 2000, Maria José de Jesus Pereira
Martelo e Nathalie Águeda Cardoso. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

23 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3648/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou Carlos Alexandre Cagica Amigo,
nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
operário qualificado (montador), escalão 1, índice 130, pelo pe-
ríodo de seis meses, com início em 25 de Março de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3649/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou Maria José dos Santos Cordeiro,
nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
servente, escalão 1, índice 115, pelo período de seis meses, com
início em 23 de Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

31 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 3650/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal contratou Maria da Conceição Cascais Ro-
drigues Pólvora, nos termos do artigo 18.º do referido diploma
legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções correspon-
dentes à categoria de servente, escalão 1, índice 115, pelo pe-
ríodo de seis meses, com início em 23 de Março de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Listagem n.º 65/2000 � AP. � Lista das adjudicações de obras públicas. � Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março,
torna-se pública a listagem de todas as adjudicações de obras públicas realizadas pela Divisão de Obras Municipais desta Câmara Municipal no ano de 1999.

Designação da empreitada Forma de atribuição Data de adjudicação
Valor sem IVA

Adjudicatário(escudos)

Alteração do projecto da Estrada Intermunicipal entre Albufeira/Silves/Lagoa ................ Ajuste directo .... 11 de Junho de 1999 ....... 5 805 891 Prospectiva � Projectos, Serviços, Es-
tudos, L.da

Regularização do caminho de acesso entre Vale Fuzeiros e o CM 1080 ........................... Ajuste directo .... 29 de Junho de 1999 ....... 995 000 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
Execução de dreno periférico no Enxerim � Silves ............................................................ Ajuste directo .... 12 de Julho de 1999 ........ 724 950 Edifélix � Edifícios e Materiais de

Construção Civil, L.da

Pavimentação do acesso ao Polidesportivo da Silgarmar � Silves ................................... Ajuste directo .... 12 de Julho de 1999 ........ 493 332 Edifélix � Edifícios e Materiais de
Construção Civil, L.da

Execução de calçadas em Portela � SB Messines ............................................................... Ajuste directo .... 15 de Julho de 1999 ........ 2 597 550 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Construção de pontão no CM 1078 sobre a ribeira da Perna Seca � SB Messines ....... Ajuste directo .... 26 de Julho de 1999 ........ 3 835 915 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Substituição de pavimento em quatro salas da Escola Primária n.° 1 de Silves .............. Ajuste directo .... 12 de Agosto de 1999 ..... 3 814 880 Brito & Silva, L.da

Construção de pontão sobre o ribeiro Meirinho na Ribeira Alta � Algoz ....................... Ajuste directo .... 18 de Agosto de 1999 ..... 2 715 790 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Infra-estruturas complementares dos loteamentos alvarás n.os 4/92 e 5/92 � Ferrarias � Ajuste directo .... 25 de Agosto de 1999 ..... 8 091 500 Manuel António & Jorge Almeida, L.da

Algoz.
Pintura do edifício dos Paços do Município e do edifício da Rua da Sé .......................... Ajuste directo .... 30 de Agosto de 1999 ..... 4 112 500 Brito & Silva, L.da

Pintura do depósito de água elevado de Pêra ........................................................................ Ajuste directo .... 30 de Agosto de 1999 ..... 1 098 500 Brito & Silva, L.da

Arranjo urbanístico da Rua do Dr. Manuel de Arriaga � Armação de Pêra .................... Ajuste directo .... 24 de Setembro de 1999 .... 7 646 500 Cabral & Filhos, L.da

Pavimentação de arruamentos em Messines de Baixo .......................................................... Ajuste directo .... 30 de Setembro de 1999 .... 986 400 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Pavimentação de arruamentos na Ladeira de São Pedro ...................................................... Ajuste directo .... 15 de Outubro de 1999 ... 4 994 600 António Prazeres Antunes Jorge, L.da

Pavimentação dos arruamentos envolventes à Sé de Silves ................................................. Ajuste directo .... 19 de Outubro de 1999 ... 4 922 500 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
Arranjo exterior da Escola Primária de Silves ....................................................................... Ajuste directo .... 10 de Novembro de 1999 4 353 250 Brito & Silva, L.da

Regularização das ribeiras do Algoz, Amendoais em Tunes, junto à Albós em Silves e Ajuste directo .... 12 de Novembro de 1999 4 623 000 Manuel Joaquim Pinto, S. A.
Barranco de Vale Fontes.

Pavimentação e conduta pluvial junto à Fábrica do Inglês � Silves ................................ Ajuste directo .... 26 de Novembro de 1999 1 105 208 Algarestradas, S. A.
Ligação de dreno periférico no Enxerim � Silves ............................................................... Ajuste directo .... 9 de Dezembro de 1999 ... 1 222 314 Edifélix � Edifícios e Materiais de

Construção Civil, L.da

Construção de abrigo de passageiros na EN 269 no troço do Poço Barreto à Estação de Ajuste directo .... 9 de Dezembro de 1999 ... 835 000 Brito & Silva, L.da

Alcantarilha.
Restauro da Casa do Fotógrafo � Silves ............................................................................... Ajuste directo .... 27 de Dezembro de 1999 924 280 Brito & Silva, L.da

29 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Isabel F. da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Edital n.º 175/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, em sua reunião de 3 de Abril de 2000,
deliberou aprovar o projecto de Regulamento para a Estação Central de Camionagem (ECC).

O referido projecto de Regulamento vai ser submetido a inquérito público, pelo prazo de 30 dias úteis, contados da data do presente aviso no Diário da República, e poderá ser consul-
tado nas sedes das juntas de freguesia e na Divisão Administrativa e Financeira desta autarquia, durante o horário de funcionamento.

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Lopes Bogalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 3651/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 10 de Março do corrente ano, foi re-
novado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de três
meses, com Gabriela Maria dos Santos Brás Lopes, com a ca-
tegoria de técnica superior de 2.ª classe (arquitecta paisagista)
e com o vencimento mensal ilíquido de 227 900$ (índice 400),
para prestar serviço no Departamento de Administração Urba-
nística.

4 de Abril de 2000. � O Presidente Câmara, António P. Sil-
va Paiva.

Aviso n.º 3652/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com a alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de 21 de Fevereiro de 2000, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis
meses, com Domingos Salvador Vasconcelos Patacho, com a
categoria de técnico de 2.ª classe (engenheiro técnico florestal),
e com o vencimento mensal ilíquido de 162 400$ (índice 285,
escalão 1), para prestar serviço na Divisão dos Serviços Urba-
nos.

4 de Abril de 2000. � O Presidente Câmara, António P. Sil-
va Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 3653/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Carvalho
e Melo, presidente da Câmara Municipal de Vila Franca do
Campo:

Torna público que, por deliberação do executivo municipal to-
mada em reunião realizada a 7 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vado o projecto de Regulamento dos Cemitérios Municipais, o
qual se encontra a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30
dias, contados da data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Car-
valho e Melo.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem

como a inumação em capelas privativas, em ambos os ca-
sos mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa, para efeitos de
aprovação pela Assembleia Municipal de Vila Franca do Cam-
po, nos termos da alínea a) do n.º 53 Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e ainda para efeitos de apreciação pública
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, propõe-se o presente projecto de Regulamento do
Cemitério de Vila Franca do Campo.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;
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k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � O cemitério municipal de Vila Franca do Campo destina-
-se à inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos faleci-
dos na área do município de Vila Franca do Campo, excepto se
o óbito tiver ocorrido nas freguesias deste, que disponham de
cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Vila Franca do Campo observadas, quando for caso
disso, as disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
(Secretaria da Câmara/Serviço do Cemitério), onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros con-
siderados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 ho-
ras e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos, excepto aos domingos
e feriados, em que o seu funcionamento se verifica das 14 às
17 horas.

2 � Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
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culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do terreno.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério muni-
cipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 � Qundo não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, autoridade de saú-
de pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, en-
cerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em
câmara frigorífica, antes de decorrido o prazo previsto no nú-
mero anterior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 13.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Sec-
ção de Administração Geral, por quem estiver encarregado da
realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 14.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 15.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 16.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 17.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.
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Artigo 18.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 19.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 20.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 21.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 22.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 23.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 24.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 25.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 26.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 27.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 28.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 � A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos ou mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 29.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 30.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º



APÊNDICE N.º 69 � II SÉRIE � N.º 108 � 10 de Maio de 200026

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em
que o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-
-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 31.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Sec-
ção de Administração Geral, por quem estiver encarregado da
realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 32.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 33.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 34.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 35.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 � Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 36.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 37.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 38.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta
urgência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no ja-
zigo originário ou em local acordado com o serviço de ce-
mitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 39.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.
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Artigo 40.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 41.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 42.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 43.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 44.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 45.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 46.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 47.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 48.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 49.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 50.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.
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Artigo 51.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 52.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 53.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 54.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 55.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 56.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos

concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 57.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 58.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 59.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 60.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.
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CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 61.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 62.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 63.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 64.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 65.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 66.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 67.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 68.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 69.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se enquadre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 70.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 71.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.
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Artigo 72.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 73.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 74.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 75.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 76.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 77.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 78.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;

b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 79.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 80.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 81.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 82.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 83.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 9.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
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ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autóp-
sia médico-legal sem autorização da autoridade judiciá-
ria;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 84.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 85.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 86.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso n.º 3654/2000 (2.ª série) � AP. � Encontra-se efec-

tuada a lista de antiguidade do pessoal do quadro privativo da
autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, que poderá ser consultada na Sec-
ção de Pessoal, nas horas de expediente.

3 de Abril de 2000. � Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Directora do Departamento Administrati-
vo e Financeiro, Isabel Vieira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso n.º 3655/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos torna-se público o organograma, a alteração ao re-
gulamento dos serviços e a alteração ao quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovados pela As-
sembleia Municipal, em reunião ordinária de 2 de Março de 2000,
sob proposta aprovada pela Câmara Municipal nas reuniões de
28 de Dezembro de 1999 e 10 de Fevereiro de 2000.

9 de Março de 2000. � O Vereador, por delegação de pode-
res, António Augusto Guedes Barbosa.
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Alteração ao Regulamento dos Serviços

Da reorganização dos serviços

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 � [...]
A) Serviços de concepção:

1) Direcção de Departamento Municipal Jurídico;
2) Gabinete de Reabilitação do Centro Histórico.

B) [...]
C) Serviços de apoio instrumental:

1) Direcção Municipal de Administração Geral:

Direcção de Departamento Municipal Administrativo e
Financeiro:

Rapartição Administrativa;
Divisão Municipal de Recursos Humanos;

2) Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Finan-
ceira:

Direcção de Departamento Municipal Administrativo e
Financeiro:

Divisão Financeira;

D) Serviços operativos:

1) Direcção Municipal de Obras e Oficinas, Habitação e
Urbanismo:

Direcção de Departamento Municipal de Obras e Ofi-
cinas:

Divisão Municipal de Obras Municipais;
Divisão Municipal de Trânsito;
Divisão Municipal de Estudos e Projectos;
Divisão Municipal de Educação e Ensino;
Divisão Municipal de Oficinas;

Direcção de Departamento Municipal de Habitação e
Urbanismo:

Divisão Municipal dos Serviços Municipais de
Habitação;

Divisão Municipal de Urbanismo;

2) Direcção de Departamento Municipal de Planeamento
Urbanístico:

Divisão Municipal de Planeamento Integrado;
Divisão Municipal do Plano Director Municipal;

3) Direcção de Departamento Municipal de Desenvolvimento
Económico e Social:

Divisão Municipal de Desenvolvimento Económico;
Divisão Municipal de Saúde e Acção Social;

4) Direcção de Departamento Municipal de Cultura, Ensi-
no e Desporto:

Divisão Municipal de Acção Cultural;
Divisão Municipal de Juventude e Desporto;

5) Direcção de Departamento Municipal de Salubridade Pú-
blica e Ambiente:

Divisão de Salubridade Pública;
Divisão de Ambiente;

6) Divisão de Fiscalização;

E) Outros serviços:

1) Notariado;
2) Delegação de Espectáculos;
3) Serviço de Informática.

2 � [...]

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

1 � [...]
[...]
8 � Cada direcção municipal, direcção de departamento mu-

nicipal, divisão municipal [...]
[...]
11 � Zelar pela assiduidade do pessoal e participar as au-

sências à Divisão Municipal de Recursos Humanos, em confor-
midade com as normas legais vigentes.
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Artigo 3.º

Da delegação

[...]
6 � A articulação entre os serviços municipais e os pelouros

efectivada através do director municipal, director de departamento
municipal ou divisão municipal, que superintende a área respec-
tivo, será objecto de documento sujeito a despacho do presidente
do Câmara; cada pelouro deverá indicar ao director municipal,
director de departamento municipal ou divisão Municipal os as-
suntos cujo despacho inclui nas suas atribuições e aqueles que
delega nele.

CAPÍTULO II

Dos serviços de concepção e apoio

SECÇÃO I

Serviços de concepção

Artigo 5.º

Da Direcção de Departamento Municipal Jurídico

Redacção do artigo 6.º

Artigo 6.º

Do Gabinete de Reabilitação Urbana do Centro Histórico

Ao Gabinete de Reabilitação do Centro Histórico compete:

[...] � Anterior redacção do artigo 7.º

SECÇÃO II

Dos serviços de apoio directo

Artigo 7.º

Do Gabinete de Apoio Pessoal

Redacção do artigo 8.º

Artigo 8.º

Das relações públicas e informação

Redacção do artigo 9.º

Artigo 9.º

Do serviço de atendimento público e autárquico

Redacção do artigo 10.º

Artigo 10.º

Dos serviços de protecção civil

Redacção do artigo 11.º

SECÇÃO III

Dos serviços de apoio instrumental

Artigo 11.º

Da Direcção Municipal de Administração Geral

1 � Cumpre à Direcção Municipal de Administração Geral
a gestão dos seus serviços na linha geral de actuação definida
pelos órgãos municipais competentes.

2 � Cabe ao director municipal de administração geral diri-
gir e coordenar de modo eficiente a actividade do(s)
departamento(s) municipais ou outros serviços de nível inferior
integrados na sua direcção municipal, bem como promover a
execução das ordens e despachos do presidente da Câmara ou

dos vereadores com poderes para o efeito nas matérias compre-
endidas na esfera de competência da sua direcção municipal.

3 � O director municipal de administração geral é respon-
sável pela produção de resultados de forma adequada aos ob-
jectivos prosseguidos.

Artigo 12.º

Da composição da Direcção Municipal
de Administração Geral

A Direcção Municipal de Administração Geral compreende um
gabinete de apoio administrativo, uma secção de notariado pri-
vativo, um serviço de delegação de espectáculos e as unidades
estruturais a seguir indicadas que se encontram na Direcção de
Departamento Administrativo e Financeiro:

1) Repartição Administrativa, composta por:

a) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
b) Secção de Execuções Fiscais.

2) Divisão de Recursos Humanos, composta por:

a) Secção de Administração de Pessoal e Processos In-
dividuais;

b) Secção de Recrutamento e Selecção;
c) Sector de Abonos e Vencimentos;
d) Serviço de Gestão de Assiduidade;
e) Gabinete de Formação;
f) Gabinete de Apoio Informático;
g) Sector de Apoio Médico.

Artigo 13.º

Da Secção de Notariado

1 � Ao cargo de notário privativo do município, a designar
pelo Presidente do Câmara, cumpre lavrar os actos notariais ex-
pressamente previstos pelo Código Administrativo e ainda to-
dos os demais actos previstos no anterior redacção do artigo 14.º
do Regulamento dos serviços.

2 � A Secção de Notariado é responsável por toda a orga-
nização e tramitação processual dos mesmos.

3 � Será pelo presidente da Câmara designado o funcioná-
rio que serve de oficial público para lavrar todos os contratos
em que a lei o preveja ou não seja exigida escritura pública.

Artigo 14.º

Do Serviço de Delegação de Espectáculos

Redacção do artigo 15.º

Artigo 15.º

Da Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Financeira

1 � Cumpre à Direcção Municipal de Planeamento e Ges-
tão Financeira a gestão dos seus serviços na linha geral de ac-
tuação definida pelos órgãos municipais competentes.

2 � Cabe ao director municipal de planeamento e gestão fi-
nanceira dirigir e coordenar de modo eficiente a actividade do(s)
departamento(s) municipais ou outros serviços de nível inferior
integrados na sua direcção municipal, bem corno promover a
execução das ordens e despachos do presidente da Câmara ou
dos vereadores com poderes para o efeito nas matérias compre-
endidas na esfera de competência da sua direcção municipal.

3 � O director municipal de planeamento e gestão financei-
ra é responsável pela produção de resultados de forma adequa-
da aos objectivos prosseguidos.

Artigo 16.º

Da composição da Direcção Municipal de Planeamento
e Gestão Financeira

A Direcção Municipal de Planeamento e Gestão Financeira
compreende um gabinete de apoio administrativo, um sector de
informática e as unidades estruturais a seguir indicadas que se
encontram na Direcção de Departamento Administrativo e Fi-
nanceiro:

1) Divisão Financeira, composta por:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Tesouraria;
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c) Secção de Taxas e Licenças;
d) Sector de Património, Expropriações e Mais-Va-

lias;
e) Secção de Compras e Aprovisionamento, a qual dis-

põe de um armazém.

Artigo 17.º

Do Sector de Informática

Cabe ao Sector de Informática:

1) Executar as aplicações de gestão indispensáveis ao bom
funcionamento dos serviços;

2) Elaborar programas;
3) Manutenção dos sistemas a nível de hardware e software;
4) Elaborar em colaboração com os outros serviços estu-

dos conducentes à melhoria do respectivo funcionamento
no que respeita às estruturas, organização e métodos;

5) Informar sobre matérias da sua competência.

Artigo 18.º

Da Direcção de Departamento Municipal
Administrativo e Financeiro

1 � Cabe à Direcção Municipal de Departamento Adminis-
trativo e Financeiro controlar o cumprimento dos planos de
actividades, os resultados obtidos e a eficiência dos serviços
dependentes, bem como assegurar os recursos humanos e ma-
teriais que lhe estão afectos, promovendo o melhor aproveita-
mento e desenvolvimento dos mesmos.

2 � Cumpre ao director de departamento municipal adminis-
trativo e financeiro providenciar o destacamento de pessoal ne-
cessário ao apoio administrativo à Assembleia Municipal, à Câ-
mara e outros, em cumprimento de despachos do presidente da
Câmara, ou ordens do director municipal com competência de-
legado ou subdelegada no sua área de competências.

Artigo 19.º

Composição da Direcção de Departamento Municipal
Administrativo e Financeiro

A Direcção de Departamento Municipal Administrativo e Fi-
nanceiro compreende as seguintes unidades estruturais que se
indicam:

1) Repartição Administrativa, composta por:

a) Secção de Expediente Geral e Arquivo;
b) Secção de Execuções Fiscais;

2) Divisão de Recursos Humanos, composta por:

a) Secção de Administração de Pessoal e Processos In-
dividuais;

b) Secção de Recrutamento e Selecção;
c) Sector de Abonos e Vencimentos;
d) Serviço de Gestão de Assiduidade;
e) Gabinete de Formação;
f) Gabinete de Apoio Informático;
g) Sector de Apoio Médico;

3) Divisão Financeira, composta por:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Tesouraria;
c) Secção de Taxas e Licenças;
d) Sector de Património, Expropriações e Mais-Vali-

as;
e) Secação de Compras e Aprovisionamento, a qual dis-

põe de um armazém.

Artigo 20.º

Da Repartição Administrativa

Redacção do artigo 17.º

Artigo 21.º

Da Secção de Expediente Geral e Arquivo

Redacção do artigo 18.º

Artigo 22.º

Da Secção de Execuções Fiscais

Redacção do artigo 19.º

Artigo 23.º

Da Divisão Municipal de Recursos Humanos

À Divisão Municipal de Recursos Humanos compete generi-
camente dirigir, distribuindo, orientando e controlando a exe-
cução das acções dos serviços referidas no n.º 2 do artigo 16.º,
e em especial:

1) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão a seu cargo;

2) Assegurar a gestão de pessoal da Câmara Municipal;
3) Proceder a estudos conducentes ao aperfeiçoamento das

técnicas de recrutamento, selecção e formação e análise
de funções;

4) Promover estudos e propor medidas que visem garantir
uma mais adequada utilização dos recursos humanos;

5) Gerir o diagnóstico de necessidades de formação efec-
tuado pelo Gabinete de Formação;

6) Colaborar com os júris nas acções de recrutamento, se-
lecção, formação e reconversão profissional;

7) Envio anual do balanço social da organização e da pro-
posta de revisão anual do quadro de pessoal;

8) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para
despesas de pessoal;

9) Proceder a processos de despesa pública nos termos le-
gais em vigor quando no âmbito das competências da
divisão.

Artigo 24.º

Secção de Administração de Pessoal e Processos Individuais

Cabe à Secção de Administração de Pessoal e Processos In-
dividuais, no âmbito das suas funções:

1) Apoio jurídico à divisão e a juntas de freguesia;
2) Elaborar todos os processos de abonos;
3) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-

tão, designadamente quanto às comparticipações na do-
ença e acidentes de trabalho;

4) Organizar e tratar todo o expediente relativo a gestão,
provimento, comissões de serviço, transferências e requi-
sições;

5) Lavrar contratos de pessoal, termos de posse e de acei-
tação;

6) Organizar e instruir processos referentes a prestações so-
ciais, tais como: prestações complementares a crianças
e jovens, ADSE, Caixa Geral de Aposentações e outras
prestações sociais;

7) Processamento da ADSE aos funcionários;
8) Processamento do vencimento de exercício perdido por

doença;
9) Controlo e gestão das horas extraordinárias e comple-

mentares;
10) Recepção e distribuição do expediente geral da divisão;
11) Informar e certificar sobre matérias do seu domínio;
12) Promover os actos administrativos necessários à obtenção

da classificação de serviço dos funcionários do Câmara
Municipal;

13) Distribuir e informar todos os serviços municipais de
circulares, normas, regulamentos e ordens de serviço;

14) Gestão dos mapas de férias e suas alterações;
15) Promover a candidatura a programas e projectos

comparticipados pelo Governo, no âmbito dos objectivos
gerais traçados para a divisão;

16) Elaborar e manter actualizado o cadastro, organizar e
manter actualizados os processos individuais.

Artigo 25.º

Secção de Recrutamento e Selecção

Cabe à Secção de Recrutamento e Selecção, no âmbito das
suas funções:

1) Elaborar e manter actualizado o quadro de pessoal;
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9) Estudo e implementação de nova legislação sobre car-
reiras e remunerações de pessoal;

10) Informar sobre matérias do seu domínio.

Artigo 30.º

Sector de Apoio Médico

Cabe ao Serviço de Apoio Médico:

1) Assegurar a assistência médica e enfermagem aos tra-
balhadores da autarquia.

Artigo 31.º

Divisão Financeira

À Divisão Municipal Financeira compete genericamente di-
rigir, distribuindo, orientando e controlando a execução das acções
dos serviços referidas no n.º 8, do artigo 16.º, e em especial:

1) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão a seu cargo;

2) Gerir as receitas municipais e todos os fundos que se-
jam consignados à autarquia de acordo com as normas
legais em vigor;

3) Coordenar a preparação do projecto de orçamento e su-
perintender na elaboração da conta de gerência.

Artigo 32.º

Secção de Contabilidade

Redacção do artigo 25.º

Artigo 33.º

Secção de Tesouraria

Redacção do artigo 26.º

Artigo 34.º

Secção de Taxas e Licenças

Redacção do artigo 27.º

Artigo 35.º

Sector de Património, Expropriações e Mais-Valias

Cabe ao Sector de Património, Expropriações e Mais-Valias:

1) Informar sobre matérias da sua competência:

No âmbito do património:

1) Organizar e manter actualizado o inventário e
cadastro de bens móveis e imóveis e proceder
ao registo interno de todos os bens, etiquetando
designadamente mobiliário e equipamentos exis-
tentes nos serviços ou cedidos pela Câmara
Municipal a outros organismos do Estado;

2) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na
Conservatória de Registo Predial de todos os bens
próprios imobiliários do município;

3) Estudar, propor e executar após deliberação da
Câmara todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens imóveis e móveis;

No âmbito das expropriações:

1) Organizar, elaborar e informar os processos de
expropriação na fase administrativa de instru-
ção dos pedidos de declaração de utilidade pú-
blica, instruindo-os com os elementos técnicos
e de campo indispensáveis, sendo as plantas for-
necidas pela Secção de Topografia e Cadastro;

2) Avaliar as parcelas com vista à aquisição ou
venda amigáveis ou às expropriações;

3) Controlo dos prazos dos processos de expro-
priações;

4) Contacto com munícipes;

No âmbito das mais-valias:

1) Avaliação de prédios rústicos ou urbanos, de
permuta de terrenos ou aquisição;

2) Organizar, controlar e preparar todo o expediente
conducente aos processos de admissão e promoção de
pessoal;

3) Realizar as acções de recrutamento e selecção de pes-
soal dirigente, pessoal para o quadro e contratado;

4) Informar sobre matérias do seu domínio;
5) Elaborar e manter actualizados os regulamentos de se-

lecção de pessoal dirigente e de ingresso e acesso para
o quadro de pessoal.

Artigo 26.º

Sector de Abonos e Vencimentos

Cabe ao Sector de Abonos e Vencimentos, no âmbito das suas
funções:

1) Processamento de vencimentos, abonos;
2) Informar e certificar sobre matérias do seu domínio;
3) Processamento dos descontos sociais e obrigatórios para

diversas entidades;
4) Tramitação da progressão do pessoal do quadro;
5) Elaboração de organização dos processos de aposenta-

ção;
6) Verificações de doença e juntas médicas da ADSE e Caixa

Geral de Aposentações.

Artigo 27.º

Serviço de Gestão de Assiduidade

Cabe ao Serviço de Gestão da Assiduidade, no âmbito das suas
funções:

1) Organizar, controlar e preparar todo o expediente rela-
tivo à assiduidade;

2) Informar e certificar sobre matérias do seu domínio;
3) Tratamento e inserção de dados relativos à gestão auto-

mática de assiduidade.

Artigo 28.º

Gabinete de Formação

Cabe ao Gabinete de Formação, no âmbito das suas funções:

1) Promover, organizar, programar e realizar actividades e
acções de formação profissional, internas e externas;

2) Efectuar o diagnóstico de necessidades em matéria de
formação e aperfeiçoamento profissional;

3) Informar e certificar sobre matérias do seu domínio;
4) Promover a candidatura da Câmara Municipal a programas

e projectos comparticipados pelo Governo, no âmbito da
formação profissional interna e eterna;

5) Gestão dos estágios profissionais curriculares e em com-
participação por entidades como o IEFP e UNIVAS (ou
outros);

6) Gestão de programas ocupacionais e carenciados em con-
junto com o IEFP;

7) Integração de deficientes em postos de trabalho em con-
jugação com o IEFP ou outras entidades;

8) Promover a acreditação da autarquia como entidade for-
madora.

Artigo 29.º

Gabinete de Apoio Informático

Cabe ao Gabinete de Apoio Informático, no âmbito das suas
funções:

1) Elaboração anual do balanço social;
2) Inserção informática de novos funcionários e trabalha-

dores;
3) Gestão informática da divisão;
4) Elaboração da lista de antiguidade;
5) Recolha e tratamento de dados para fins estatísticos e

de gestão;
6) Elaboração de programas e aplicações informáticas ade-

quados à informatização da divisão;
7) Apoio informático à gestão de assiduidade automática e

formação dos serviços da autarquia na utilização das uni-
dades de marcação;

8) Tratamento informático do quadro de pessoal;
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2) Cálculo de encargos de mais-valias nas cons-
truções particulares;

3) Cálculo das taxas de urbanização nos termos da
legislação em vigor.

Artigo 36.º

Secção de Compras e Aprovisionamento

Redacção do artigo 29.º

SECÇÃO IV

Dos serviços de apoio instrumental

Artigo 37.º

Da Direcção Municipal de Obras e Oficinas,
Habitação e Urbanismo

1 � Cumpre à Direcção Municipal de Obras e Oficinas, Ha-
bitação e Urbanismo a gestão dos seus serviços na linha geral
de actuação definida pelos órgãos municipais competentes.

2 � Cabe ao director municipal de obras e oficinas, habita-
ção e urbanismo dirigir e coordenar de modo eficiente a acti-
vidade do departamento municipal ou outros serviços de nível
inferior integrados na sua direcção municipal, bem como pro-
mover a execução das ordens e despachos do presidente da
Câmara ou dos vereadores com poderes para o efeito nas ma-
térias compreendidas na esfera de competência da sua direcção
municipal.

3 � O director municipal de obras e oficinas, habitação e ur-
banismo é responsável pela produção de resultados de forma ade-
quada aos objectivos prosseguidos.

Artigo 38.º

Da composição da Direcção Municipal de Obras e Oficinas,
Habitação e Urbanismo

A Direcção Municipal de Obras e Oficinas, Habitação e Ur-
banismo compreende um gabinete de apoio administrativo e as
unidades estruturais a seguir indicadas:

1 � Direcção de Departamento Municipal de Obras e Ofici-
nas composta por:

1.1 � Divisão Municipal de Estudos e Projectos;
1.2 � Divisão Municipal de Obras Municipais, composta por:
1.2.1 � Sector de Obras por Administração Directa;
1.2.2 � Sector de Obras por Empreitada;
1.2.3 � Sector de Infra-Estruturas e Loteamentos;
1.3 � Divisão Municipal de Trânsito, composta por:
1.3.1 � Sector de Transportes Públicos;
1.3.2 � Sector de Trânsito e Toponímia;
1.4 � Divisão Municipal de Educação e Ensino, composta

por:
1.4.1 � Sector de Apoio Escolar;
1.4.2 � Sector de Plano, Construção e Manutenção de Es-

colas;
1.5 � Divisão Municipal de Oficinas Municipais, composta

por:
1.5.1 � Sector de Compras e Aprovisionamento;
1.5.2 � Sector de Oficinas Gerais;
1.5.3 � Sector de Reprografia;
1.5.4 � Sector de Comunicações;
1.5.5 � Sector de Transportes Municipais;
2 � Direcção de Departamento Municipal de Habitação e Ur-

banismo, composto por:
2.1 � Divisão Municipal de Urbanismo, composta por:
2.1.1 � Sector de Reclamações e Queixas;
2.1.2 � Sector de Urbanização;
2.1.3 � Sector de Obras Particulares;
2.1.4 � Sector de Topografia e Cadastro;
2.1.5 � Sector de Regularização de Clandestinos;
2.2 � Divisão Municipal dos Serviços Municipais de Habi-

tação, composta por:
2.2.1 � Sector de Administração de Património Habitacio-

nal;
2.2.2 � Sector de Estudos e Projectos;
2.2.3 � Sector de Construção;

3 � Direcção de Departamento Municipal de Planeamento Ur-
banístico, composta por:

3.1 � Divisão Municipal de Planeamento Integrado;
3.2 � Divisão Municipal do Plano Director Municipal.

SUBSECÇÃO I

Artigo 39.º

Composição da Direcção de Departamento Municipal
de Obras e Oficinas

A Direcção de Departamento Municipal de Obras e Oficinas,
que dispõe de uma secção de apoio administrativo e de uma co-
missão de integração de obras, compreende ainda cinco divisões,
abrangendo cada uma os sectores que a seguir se indicam:

1 � Divisão Municipal de Estudos e Projectos;
2 � Divisão Municipal de Obras Municipais, composta por:
2.1 � Sector de Obras por Administração Directa;
2.2 � Sector de Obras por Empreitada;
2.3 � Sector de Infra-Estruturas e Loteamentos;
3 � Divisão Municipal de Trânsito, composta por:
3.1 � Sector de Transportes Públicos;
3.2 � Sector de Trânsito e Toponímia;
4 � Divisão Municipal de Educação e Ensino, composta por:
4.1 � Sector de Apoio Escolar;
4.2 � Sector de Plano, Construção e Manutenção de Esco-

las;
5 � Divisão Municipal de Oficinas Municipais, composta por:
5.1 � Sector de Compras e Aprovisionamento;
5.2 � Sector de Oficinas Gerais;
5.3 � Sector de Reprografia;
5.4 � Sector de Comunicações;
5.5 � Sector de Transportes Municipais.

Artigo 40.º

Da Comissão de Integração de Obras

Redacção do artigo 33.º

Artigo 41.º

Da Secção de Apoio Administrativo

Redacção do artigo 34.º

Artigo 42.º

Divisão Municipal de Estudos e Projectos

Redacção do artigo 32.º

Artigo 43.º

Da Divisão de Obras Municipais

Redacção do artigo 35.º, em que onde se lê «n.º 1 do ar-
tigo 31.º» deve ler-se «n.º 2 do artigo 39.º».

Artigo 44.º

Do Sector de Obras por Administração Directa

Redacção do artigo 36.º

Artigo 45.º

Do Sector de Obras por Empreitada

Redacção do artigo 37.º

Artigo 47.º

Do Sector de Infra-Estruturas e Loteamentos

Redacção do artigo 38.º

Artigo 48.º

Da Divisão Municipal de Trânsito

Redacção do artigo 45.º, em que onde se lê «n.º 3 do ar-
tigo 31.º»  deve ler-se «n.º 3 do artigo 39.º».
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Artigo 49.º

Do Sector de Transportes Públicos

Redacção do artigo 47.º

Artigo 50.º

Do Sector de Trânsito e Toponímia

Redacção do artigo 46.º

Artigo 51.º

Da Divisão Municipal de Educação e Ensino

Redacção do artigo 60.º com as seguintes alterações:
Onde se lê «n.º 2 do artigo 58.º» deve ler-se «n.º 4 do ar-

tigo 39.º».
A � No âmbito do Sector de Planeamento, Construção e Ma-

nutenção de Escolas:

1) Propor à Câmara a instalação de escolas no concelho em
consonância com os estudos do PDM, aprovados pela
Câmara Municipal neste âmbito, recolhendo para o efeito
o parecer da Direcção de Departamento Municipal de Pla-
neamento Urbanístico em termos urbanísticos;

2) Remeter os processos, após aprovação da Câmara, à Di-
visão Municipal de Estudos e Projectos para assegurar
a tramitação até à adjudicação;

3) [...]
4) Providenciar junto da Direcção de Departamento Muni-

cipal de Obras e Oficinas a manutenção dos edifícios es-
colares.

[...]
Artigo 52.º

Da Divisão Municipal de Oficinas Municipais

Redacção do artigo 39.º, em que onde se lê «n.º 3 do ar-
tigo 31.º» deve ler-se «n.º 5 do artigo 39.º».

Artigo 53.º

Do Sector de Compras e Aprovisionamento

Redacção do artigo 40.º

Artigo 54.º

Do Sector de Oficinas Gerais

Redacção do artigo 41.º

Artigo 55.º

Do Sector de Reprografia

Redacção do artigo 42.º

Artigo 56.º

Do Sector de Comunicações

Redacção do artigo 43.º

Artigo 57.º

Sector de Transportes Municipais

Redacção do artigo 44.º

SUBSECCÃO II

Artigo 58.º

Da Direcção de Departamento Municipal de Habitação
e Urbanismo

Redacção do artigo 48.º

Artigo 59.º

Da composição da Divisão Municipal de Urbanismo

Redacção do artigo 49.º

Artigo 60.º

Da Secção de Apoio Administrativo

Redacção do artigo 50.º

Artigo 61.º

Da Divisão Municipal dos Serviços Municipais de Habitação

Redacção do artigo 51.º

Artigo 62.º

Da Divisado Municipal de Urbanismo

Redacção do artigo 52.º, com a seguinte alteração:

B) No âmbito do Sector de Urbanização:

[...]
6) Dar parecer sobre viabilidade de construção e loteamentos,

passar certidões no âmbito da legislação em vigor para
o sector, bem como sobre a validade de alvarás, paga-
mento de mais-valias, destaque de parcelas e reclamos
publicitários.

SUBSECÇÃO III

Artigo 63.º

Da Direcção de Departamento Municipal
de Planeamento Urbanístico

À Direcção de Departamento Municipal de Planeamento Ur-
banístico compete:

Redacção do artigo 5.º

Artigo 64.º

Da composição da Direcção de Departamento Municipal
de Planeamento Urbanístico

A Direcção de Departamento Municipal de Planeamento Ur-
banístico compreende um sector de apoio administrativo, bem
como as seguintes unidades estruturais que a seguir se indicam:

1) Divisão Municipal de Planeamento Integrado;
2) Divisão Municipal do Plano Director Municipal.

Artigo 65.º

Da Divisão Municipal de Planeamento Integrado

Cabe à Divisão Municipal de Planeamento Integrado:

1) Elaborar estudos de alinhamentos e cérceas;
2) Elaborar estudos urbanísticos;
3) Emitir informações sobre todos os processos de obras

particulares e loteamentos;
4) Elaborar estudos de estruturação viária;
5) A gestão e fornecimento de cartografia.

Artigo 66.º

Da Divisão Municipal do Plano Director Municipal

Cabe à Divisão Municipal do Plano Director Municipal efectuar
a gestão do plano director municipal, de acordo com os objec-
tivos superiormente traçados, bem como a elaboração de pla-
nos de urbanização e planos de pormenor.

SECÇÃO V

Artigo 67.º

Da Direcção de Departamento Municipal de Desenvolvimento
Económico e Social

Redacção do artigo 53.º, em que onde se lê somente «Depar-
tamento» deve ler-se «Direcção de Departamento Municipal».

Artigo 68.º

Da composição da Direcção de Departamento Municipal
de Desenvolvimento Económico e Social

Redacção do artigo 54.º, em que onde se lê somente «De-
partamento» deve ler-se «Direcção de Departamento Muni-
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cipal» e onde se lê somente «Divisão» deve ler-se «Divisão
Municipal».

Artigo 69.º

Da Divisão Municipal de Desenvolvimento Económico-Social

Redacção do artigo 55.º, em que onde se lê somente «Divi-
são» deve ler-se «Divisão Municipal».

Artigo 70.º

Da Divisão Municipal de Saúde e Acção Social

Redacção do artigo 56.º, em que onde se lê somente «Divi-
são» deve ler-se «Divisão Municipal».

SECÇÃO VI

Artigo 71.º

Da Direcção de Departamento Municipal de Cultura,
Ensino e Desporto

Redacção do artigo 57.º, em que em que onde se lê somente
«Departamento» deve ler-se «Direcção de Departamento Muni-
cipal».

Artigo 72.º

Da composição da Direcção de Departamento Municipal
de Cultura, Ensino e Desporto

A Direcção de Departamento Municipal de Cultura, Ensino
e Desporto, que dispõe de um núcleo administrativo, compre-
ende duas divisões, abrangendo cada uma os sectores que a seguir
se indicam:

1 � Divisão Municipal de Acção Cultural, composta por:
1.1 � Sector de Acção Cultural;
1.2 � Biblioteca;
1.3 � Museu;
2 � Divisão Municipal de Juventude e Desporto, composta

por:
2.1 � Sector de Apoio ao Desporto;
2.2 � Sector de Apoio Recreativo e Tempos Livres.

Artigo 73.º

Da Divisão Municipal de Acção Cultural

Redacção do artigo 59.º, em que onde se lê «n.º 1 do artigo
58.º» deve ler-se «n.º 1 do artigo 72.º» e onde se lê somente
«Divisão», deve ler-se «Divisão Municipal».

Artigo 74.º

Da Divisão de Juventude e Desporto

Redacção do artigo 61.º, em que onde se lê «n.º 1 do artigo
58.º» deve ler-se «n.º 2 do artigo 72.º» e onde se lê somente
«Divisão» deve ler-se «Divisão Municipal».

SECÇÃO VII

Artigo 75.º

Da Direcção de Departamento Municipal de Salubridade
Pública e Ambiente

Redacção do artigo 62.º, em que onde se lê somente «Depar-
tamento» deve ler-se «Direcção de Departamento Municipal».

Artigo 76.º

Da composição da Direcção de Departamento Municipal
de Salubridade Pública e Ambiente

Redacção do artigo 63.º, em que onde se lê somente «Depar-
tamento» deve ler-se «Direcção de Departamento Municipal» e
onde se lê somente «Divisão» deve ler-se «Divisão Municipal».

Artigo 77.º

Da Divisão Municipal de Salubridade Pública

Redacção do artigo 64.º, em que onde se lê somente «Divi-
são» deve ler-se «Divisão Municipal».

Artigo 78.º

Da Divisão Municipal de Ambiente

Redacção do artigo 65.º, em que onde se lê somente «Divi-
são do Meio Ambiente» deve ler-se «Divisão Municipal de Am-
biente».

CAPÍTULO III

Artigo 79.º

Da Divisão Municipal de Fiscalização

Redacção do artigo 66.º, em que onde se lê somente «Divi-
são» deve ler-se «Divisão Municipal».

CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 80.º

Do quadro de pessoal

Redacção do artigo 67.º

Artigo 81.º

Mobilidade de pessoal

Redacção do artigo 68.º

Artigo 82.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

1 � Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
a presente deliberação.

2 � A estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo
com as conveniências dos serviços, e por despacho do presidente
da Câmara, de acordo com os objectivos traçados, sendo res-
peitados, em cada ano, os limites de despesas com pessoal pre-
vistos na legislação em vigor.

Artigo 83.º

Redacção do artigo 73.º

Quadro de pessoal

Lugares

Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Propostos

Pessoal dirigente Director municipal de gestão urbanística e obras municipais ...... 0 0 1
Director municipal de administração geral ..................................... 0 0 1
Director municipal de planeamento e gestão financeira ............... 0 0 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO
Aviso n.º 3656/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 21 de
Fevereiro de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 21 de Fevereiro
de 2000 a 20 de Fevereiro de 2001, com os indivíduos a seguir
indicados e para a categoria que se menciona:

Auxiliar de acção educativa:

Marisa João da Fonseca Aguiar.
Rosa Maria Lourenço Romão.
Noémia Maria Fernandes Leal Damas.
Joaquina Maria Martins Colaço Costa.
Maria de Jesus da Silva Dias Botelho.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR
Aviso n.º 3657/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.° 1 do artigo
34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Aldoar, reunida em 8 de Março de 2000, foi celebra-
do por urgente conveniência de serviço contrato de trabalho a
termo certo, celebrado nos termos da alínea d) do n.° 2 do ar-
tigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
o auxiliar de serviços gerais, escalão 4, índice 145, António
Marques Calobra, por um período de seis meses (renováveis),
com início em 1 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Acácio da Silva
Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALFORNELOS
Aviso n.º 3658/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de

contrato a termo certo. � Em conformidade com o n.° 1 do

artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, que al-
terou o Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Ou-
tubro, se torna público que o contrato de trabalho a termo cer-
to celebrado com operário qualificado � jardineiro, Nuno Mi-
guel Colaço Rodrigues, em 5 de Abril de 1999, foi novamente
renovado, por mais seis meses, conforme despacho do presidente
da Junta, datado de 28 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Agos-
tinho Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALMEIRIM

Aviso n.º 3659/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de pes-
soal a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público
que esta Junta de Freguesia, na sua reunião de 24 do mês de
Março de 2000, celebrou a contratação a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, por urgente conveniência de serviço, e
pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável, com início
em 1 de Abril de 2000, na categoria de servente de limpeza,
Maria Emília da Silva Sérgio Tomé. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim Fran-
cisco Leonor Sampaio.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMEIXIAL

Aviso n.º 3660/2000 (2.ª série) � AP. � Albino João,
presidente da Junta de Freguesia de Ameixial:

Torna público que a Junta de Freguesia de Ameixial, na sua
reunião ordinária realizada em 7 de Fevereiro de 2000, e a As-
sembleia de Freguesia de Ameixial, em sessão ordinária reali-
zada em 31 de Março de 2000, aprovaram a alteração do qua-
dro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 150, de 30 de Junho de 1999.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Albino João.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
1 2 3 4 5 6 7 8 Total Providos

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 � � �
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 � � 2 1
principal.

Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 � �

Auxiliar ......... Auxiliar administrativo � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 �

Condutor de máquinas � 145 155 170 185 200 215 230 250 1 �
pesadas e veículos es-
peciais.

Auxiliar de serviços ge- � 115 125 135 145 160 175 190 205 3 1
rais.

Coveiro .......................... � 145 155 170 185 205 220 � � 1 �

Motorista de ligeiros .... � 130 140 150 165 180 195 210 225 2 �

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRENTELA
Aviso n.º 3661/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Arrentela,
em sua reunião ordinária de 29 de Março de 2000, deliberou
celebrar contrato de trabalho a termo certo com Antónia Nunes

Claro Amador, jardineira, índice 130, com início de funções em
3 de Abril de 2000, e válido por seis meses. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Manuel
Ferreira de Oliveira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BROTAS
Aviso n.º 3662/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do

disposto no artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 497/88, de 30 de De-
zembro, torna-se público que se encontra afixada na secretaria
desta Junta de Freguesia a lista de antiguidades dos funcioná-
rios desta autarquia e com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo para reclamações é de 30 dias, a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, de har-
monia com o disposto no n.° 1 do artigo 96.° do referido di-
ploma.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António José
Ameixeira Vitorino.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACILHAS
Aviso n.º 3663/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.°
do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, se torna público
que foi afixada no respectivo local de trabalho, nesta data, a lista
de antiguidade dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.° do referido decreto-lei, desta lista
cabe reclamação para o presidente da Junta de Freguesia, no prazo
de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Álvaro Mau-
rício Pinto dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA
Aviso n.º 3664/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos torna-se público que foi celebrado contrato a termo
certo, ao abrigo da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por deliberação de 21 de Março de 2000, com Maria de
Fátima Dias Ramos Marta, auxiliar de serviços gerais, com início
em 1 de Abril de 2000, com o vencimento de 65 600$.

Por deliberação de 4 de Abril de 2000, com Augusto Antó-
nio Pires Correia, auxiliar serviços gerais, com início em 1 de
Maio de 2000, com o vencimento de 65 600$.

Foi renovado o contrato a termo certo, por mais seis meses,
por deliberação de 4 de Abril de 2000, com Alexandrino Antó-
nio Zambujeiro Tavares, cantoneiro de limpeza, a partir de 17
de Maio de 2000, com o vencimento de 82 600$.

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARNIDE
Aviso n.º 3665/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do

n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.°100/99, de 31 de Mar-

ço, faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro
da Junta de Freguesia de Carnide reportada a 31 de Dezembro
de 1999 se encontra afixada, para consulta, nas instalações deste
organismo.

Da organização da referida lista cabe reclamação, para o pre-
sidente, no prazo de 30 dias a contar da publicação deste avi-
so.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Araújo.

JUNTA DE FREGUESIA DA CHARNECA

Aviso n.º 3666/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da lei se torna público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia da Charneca de 23 de Março de 2000, se procedeu à con-
tratação de Carolina de Jesus Seabra da Conceição Piteira, para
exercer as funções correspondentes a operário qualificado/jar-
dineiro, com remuneração pelo índice 130. O contrato tem a
duração de um ano, com início a 1 de Abril de 2000. [Não carece
de visto prévio do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.° 3 do artigo 114.° da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

31 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatu-
ra ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA FUSETA

Aviso n.º 3667/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de 27 de Março de 2000, se procedeu à contratação
em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo
de um ano, nos termos do n.° 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.° 218/98, de 17 de Julho, com as seguintes trabalhadoras:

A partir de 3 de Abril de 2000:

Maria Luísa Viegas Crispim do Ó � auxiliar administrativo.
Vanda Sofia Nascimento Pereira � auxiliar dos serviços ge-

rais.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Alfredo
Lopes Soares.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA EXPECTAÇÃO

Aviso n.º 3668/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pes-
soal. � Para os devidos efeitos se torna público o quadro de
pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado em reunião ordinária
da mesma no dia 22 de Janeiro de 1999, e aprovado por una-
nimidade pela Assembleia de Freguesia em 17 de Fevereiro de
1999.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares Total
Grupo de pessoal Carreira Categoria do

1 2 3 4 5 6 7 8 A criar Ocupados Vagos quadro

Administrativo Assistente admi- Assistente admi- 260 270 285 305 325 � � �
nistrativo. nistrativo espe-

cialista.
Assistente admi- 215 225 235 245 260 280 � �

nistrativo prin-
cipal.

Assistente admi- 190 200 210 220 230 240 � � 2 1 3
nistrativo.

Auxiliar .......... Auxiliar de servi- � 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 2
ços gerais.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Armindo José Gonçalves Courelas.
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JUNTA DE FREGUESIA DE RAMALDE
Aviso n.º 3669/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que foi afixada nesta data a lista de antiguidade do
pessoal do quadro desta Junta de Freguesia com referência a 31
de Dezembro de 1999 a fim de ser consultada pelos interessados.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, con-
forme determina o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, A. Fontinha.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE BENFICA

Aviso n.º 3670/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Adélia Maria Rodrigues das Dores Mar-
tins Lage, pelo período de um ano, para a categoria de técnica
superior de serviço social, estagiária, escalão 1, índice 310, com
início a 6 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Firmino Ca-
brita Longo.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO DE MAMPORCÃO

Listagem n.º 66/2000 � AP. � Obras públicas adjudicadas em 1999 pela Junta de Freguesia de São Lourenço de Mamporcão
(artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março).

Designação da obra Procedimento Valor Adjudicatário

Vedação de polidesportivo ........ Concurso limitado ................... 1 950 000$00 Avedar, L.da

31 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Rogério Manuel Xarepe Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE FRANCE

Listagem n.º 67/2000 � AP. � Para publicação no Diário da República, 2.ª série, e tendo em conta o disposto no artigo
275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, junto remeto a lista das adjudicações de obras públicas referentes ao ano de 1999.

Listagem das obras adjudicadas no ano de 1999

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Arranjo do Campo de Futebol ........................... Contrato de programa ...... 3 746 450$00 Junta de Freguesia, administração directa.
Caminho do Covelo Carvalhal e São Cristóvão Contrato de programa ...... 2 280 000$00 Junta de Freguesia, administração directa.
Provisar, limpeza de 1999 .................................. Contrato de programa ...... 600 000$00 Junta de Freguesia, administração directa.
Acesso na povoação de Casainho ...................... Contrato de programa ...... 767 760$00 Cubestradas.
Pavimentação da EM 585 em Figueiredo ......... Contrato de programa ...... 6 434 766$00 Cubestradas.

1 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO ROQUE DO FAIAL

Aviso n.º 3671/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos faz-se pública a alteração do quadro de pessoal desta
Junta de Freguesia (Decreto-Lei n.° 412-A/98, de 30 de Dezembro), aprovado pela Junta de Freguesia na sua reunião ordinária de
28 de Janeiro de 2000.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Arlindo de Freitas Brás.

Reestruturação do quadro de pessoal (Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro)

Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Preenchidos Vagos Total 1 2 3 4 5 6

Administrativo Assistente administra- Assistente administrativo es- � 1 1 260 270 285 305 325 �
tivo. pecialista.

Assistente administrativo prin- � 1 1 215 225 235 245 260 280
tivo.

Assistente administrativo ..... � 1 1 190 200 210 220 230 240

JUNTA DE FREGUESIA DE SOBREDA

Aviso n.º 3672/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.° do
Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, se torna público que foi afixada na secretaria desta Junta, nesta data, a lista de antigui-
dade dos funcionários desta autarquia.

Nos termos do artigo 96.° do citado decreto-lei, desta lista cabe reclamação para o presidente da Junta, no prazo de 30 dias a
contar da publicação deste aviso no Diário da República, 2.ª série.

31 de Março de 2000. � A Presidente da Junta, Maria Manuela Batista Colaço Santos Lopes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE TAVIRA (SANTA MARIA)
Aviso n.º 3673/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 Março, avisam-se todos os interessados de que se encontra

afixada no edifício sede da Junta de Freguesia de Santa Maria a lista de antiguidades dos funcionários pertencentes ao quadro desta autarquia, para consulta dos respectivos funcionários.
Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma, o prazo para reclamação é de 30 dias, a contar da data de publicação do aviso a que se refere o n.º 3 do artigo anterior.

29 de Março 2000. � O Presidente da Junta, João Luís da Conceição Rodrigues.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Rectificação n.º 351/2000 � AP. � Para os devidos efeitos, e por ter saído com inexactidão, rectifica-se o quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Faro, publicado no

apêndice n.º 46 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000, p. 78 e p. 84, referente à aprovação da nova estrutura orgânica destes Serviços. Assim, onde se lê:

Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Totalchidos guir

Dirigente e chefia .. � Chefe de divisão e exploração 1 1 0 1 0

Técnico superior 1
� Técnico superior de economia Assessor principal .................... 710 900

Assessor .................................... 610 730
Téc. sup. principal ................... 510 650
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 D. G.
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455 1 1 0 1 1
Estagiário .................................. 310

Operário semiquali- � Lavador de viaturas .................. Operário .................................... 125 220 6 0 6 4 2
ficado. C. H.

deve ler-se:

Índices Existentes Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Mínimo Máximo Total
Preen-

Vagos A criar
A extin-

Totalchidos guir

Dirigente e chefia .... � Chefe de divisão e exploração 1 1 0 1 0

Técnico superior 1
� Técnico superior de economia Assessor principal .................... 710 900

Assessor .................................... 610 730
Téc. sup. principal ................... 510 650
Téc. sup. de 1.ª classe ............ 460 545 D. G.
Téc. sup. de 2.ª classe ............ 400 455 1
Estagiário .................................. 310

1 0 1 1

Operário semiquali- � Lavador de viaturas .................. Operário .................................... 125 220 6 0 6 4 2 C. H.
ficado.

5 de Abril de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 3674/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei
n.° 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra
afixada nos locais apropriados de cada serviço, destes Serviços
Municipalizados, a lista de antiguidade dos funcionários, organi-

zada nos termos do artigo 93.° do citado decreto-lei, a qual se
reporta a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação para o órgão executivo, no prazo de 30 dias a con-
tar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

22 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, João Paulo Oliveira Teófilo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 3675/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, a seguir se indicam as empreitadas de obras públicas adjudicadas no ano de 1999.

Designação da empreitada Valor sem IVA Data de adjudicação Adjudicatário Tipo de procedimento

Obra n.° 12/96 � Saneamento básico da ci- 35 907 075$00 15 de Abril de 1999 ...... A. R. Casanova Concurso público.
dade de Ponta Delgada � 14.ª fase: Rua de
Teófilo Braga, entre as Ruas de Vila Nova
de Baixo e José Bensaúde.

Obra n.° 13/98 � Substituição da rede de abas- 10 491 000$00 27 de Maio de 1999 ...... Jaime Ribeiro & Concurso limitado.
tecimento de água na Rua de Amaro Dias, Filhos, S. A.
desde a Grota do Contador até ao Largo da
Saúde, Arrifes � reposição de pavimento.

Obra n.° 07/02 � Rua das Colmeias, Arrifes 4 870 810$00 17 de Junho de 1999 ..... Jaime Ribeiro & Ajuste directo.
� reposição de pavimento. Filhos, S. A.

Obra n.° 01/99 � 1.ª Rua de Santa Clara, 42 240 782$00 8 de Julho de 1999 ........ A. R. Casanova Concurso público.
entre as Ruas do Carvão e José Bensaúde,
São José.

Obra n.° 44/99 � Rua de João do Rego, 85 866 875$00 8 de Julho de 1999 ........ Marques, L.da ... Concurso público.
São José.

Obra n.° 02/99 � Rua da Alegria, São José 39 071 805$00 22 de Julho de 1999 ..... Marques, L.da ... Concurso público.
Obra n.° 03/99 � Interceptor, 3 � São Se- 302 403 818$00 25 de Novembro de 1999 Jaime Ribeiro & Concurso público.

bastião. Filhos, S. A.

15 de Março de 2000. � O Director de Serviços Administrativos, João Roberto Soares Jácome da Costa.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.

N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 84, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
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